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APRESENTAÇÃO

Podemos definir a política de desenvolvimento municipal como a melhoria das condições materiais e objetivas de vida na cidade e no campo, com diminuição da desigualdade social e garantia de sustentabilidade ambiental, social e econômica. Ao lado da dimensão quantitativa da infra-estrutura, dos serviços e dos equipamentos públicos, o desenvolvimento municipal envolve também uma ampliação da expressão social, cultural e política do indivíduo e da coletividade, em contraponto aos preconceitos, a segregação, a discriminação, ao clientelismo e a cooptação.

O caminho adotado para a definição da Política de Desenvolvimento do município de Belém – a pactuação democrática – seria certamente mais curto caso esta fosse definida apenas por consultores em seus gabinetes, como vinha ocorrendo anteriormente. Não se trata apenas de amor à democracia, mas de entender que não há outra alternativa para formular uma política de desenvolvimento municipal sustentável e duradoura, em um município pouco acostumado a planejar investimentos e com uma sociedade pouco informada sobre tais assuntos. Um grande movimento pedagógico é a forma de assegurar a consciência sobre os problemas urbanos atuais e construir alguns consensos que orientem as ações da sociedade e do governo municipal.

Nesse contexto, o Plano Diretor, deixa de ser um mero documento administrativo com pretensão de solução de todos os problemas locais, assumindo a função de, como instrumento, interferir no processo de desenvolvimento local, a partir da compreensão integradora dos fatores políticos, econômicos, financeiros, culturais, ambientais, institucionais, sociais e territoriais que condicionam a situação encontrada no Município.

Desta forma, o Plano Diretor deixa de ser o Plano de alguns, para ser de todos, construído a partir da participação de todos os setores da sociedade, fazendo com que a elaboração de sua revisão e sua implementação ocorra de forma coletiva, permitindo a mudança dos rumos anteriormente traçados.

Atualmente, assim como em outras capitais, Belém vive uma crise que exige uma política orientadora e coordenadora de esforços, planos, ações e investimentos dos vários níveis de governo e, também, dos legislativos, do judiciário, do setor privado e dos demais atores sociais.

A administração atual convoca toda a sociedade de Belém a participar dessa busca por uma cidade com eqüidade social, maior eficiência administrativa, ampliação da cidadania, sustentabilidade ambiental e resposta aos direitos das populações vulneráveis, especialmente as crianças e adolescentes, idosos e pessoas com deficiência.

O Plano Diretor consolidará esse sonho e deverá regulamentar vários instrumentos urbanísticos voltados para elevar a qualidade de vida do povo que vive e trabalha em Belém. Nosso compromisso é ampliar as possibilidades de desenvolvimento humano e preparar a cidade para além de seus 400 anos, que serão alcançados justamente quando o novo plano completar dez anos. 

Sob a coordenação da Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão – SEGEP –, por meio do Departamento de Desenvolvimento Municipal – DEDM –, foi elaborado esse Documento Base para discussão com a sociedade.

Agora é a etapa mais importante: a visão da população sobre a cidade e a incorporação no texto das suas propostas e contribuições. A nossa intenção é ter um Plano Diretor articulado com o que pensa cada segmento da sociedade. Estamos construindo um planejamento a partir dos potenciais sociais, econômicos, ambientais e culturais para a garantia, tanto no presente, quanto no futuro, do uso democrático e sustentado dos recursos disponíveis. 

Este documento em forma de texto base é a contribuição de nosso governo para os debates. As discussões serão sistematizadas e apresentadas nas diversas audiências públicas programadas, onde as propostas serão deliberadas para posteriormente serem apreciadas pela Câmara Municipal.

A participação de todos nessa elaboração é requisito indispensável na construção de uma cidade para todos e todas.

Um bom debate!

DUCIOMAR GOMES DA COSTA

Prefeito Municipal de Belém
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Introdução

As gestões municipais têm enfrentado enormes desafios na regulação e orientação da produção do espaço da cidade e na promoção do desenvolvimento sócio-econômico. Como se têm constatado em Belém, como nas grandes cidades brasileiras, o crescimento se realiza sem que haja um adequado ordenamento, dificultando as respostas às demandas dos diversos atores sociais que interagem na cidade, comprometendo assim, a perspectiva de construção de uma cidade mais justa e igualitária. 

Áreas metropolitanas como a de Belém, Manaus e outras cidades de médio porte agregaram a maior parte da população regional. No Pará, 66,51% da população reside em áreas urbanas.  São 4.116.378 pessoas, de um total de 6.189.550 habitantes, com uma densidade demográfica de 4,96 hab/km², segundo o Censo 2000/IBGE.

Belém é uma das metrópoles brasileiras e a maior cidade da Região Norte. Sua região metropolitana é composta por 5 municípios (Belém, Ananindeua, Marituba, Benevides e Santa Bárbara) e totaliza 1.794.981 habitantes, sendo que a maioria da população reside em zonas urbanas. Apenas o Município de Belém possui 1.279.861 habitantes (Censo 2000/IBGE).

O Município de Belém está dividido em 8 Distritos Administrativos e 71 bairros, com um território de 50.582,30 ha, sendo a porção continental correspondente a 17.378,63 ha ou 34,36% da área total, e a porção insular composta por 39 ilhas, que correspondem a 33.203,67 ha ou 65,64%. O contingente populacional na área urbana representa uma taxa de urbanização muito superior à observada para o conjunto da Amazônia e para o estado do Pará. Atualmente, Belém apresenta uma densidade demográfica de 1.201,39 hab./km².
O crescimento e a expansão urbana do Município também podem ser notados através do aumento de unidades imobiliárias cadastradas em sua área urbana, conforme levantamento do Cadastro Técnico Multifinalitário – CTM. Em 1970 estavam cadastradas 120.000 unidades. Atualmente existem 362.064 cadastros. Isso se reflete também na taxa de urbanização do Município, a qual atinge cerca de 99,53%, segundo dados do Censo 2000.

Unidades Imobiliárias Cadastradas pelo CTM

	Ano de Levantamento
	Unidades Cadastradas

	1970
	120.000

	2000
	360.358

	2003
	362.064


Fonte: Prefeitura Municipal de Belém

A concentração de grande parte da população ocorre onde a altitude da porção continental acha-se em áreas de cotas inferiores ou iguais a 4 metros, espaços tradicionalmente conhecidos por “baixadas”. Por apresentarem cotas inferiores a 4 metros, estas áreas sofrem influência das 14 bacias hidrográficas existentes no Município, o que lhes impõem a condição de ocuparem terrenos alagados permanentemente, ou sujeitos a inundações periódicas.

A sócio-economia de Belém está pontuada por uma estrutura produtiva na qual as atividades do comércio e serviços se apresentam como alternativas de emprego e renda para a população, sendo que a capital concentra grande parte de todas as atividades produtivas do Estado. Importante lembrar que essa estrutura é fruto do processo histórico de inserção da região na evolução da economia nacional e mundial.

Utilizando informações da RAIS – Relação Anual de Informações Sociais – Ministério do Trabalho, para o período 1998–2002, e fazendo uma análise muito sucinta do número de empreendimentos legalmente instalados em Belém, observa–se que o número de empresas existentes na capital cresceu 14,39%, enquanto que na Região Metropolitana de Belém e no Estado, essa evolução foi de 19,30% e 37,23% respectivamente. Extraindo o comportamento do segmento administração pública, as atividades econômicas que apresentaram melhor desempenho foram o comércio com 19,69%, a construção civil com 13,86% e os serviços de apoio industrial que registraram um desempenho positivo de 13,86%.

Outro aspecto a ser analisado é o nível de emprego de Belém em relação a RMB e ao Estado: a RAIS do período analisado aponta que Belém detém cerca de 51% de todo o emprego gerado no Pará, mesmo o crescimento sendo oriundo dos setores de serviço e comércio na RMB. Refletindo o processo de desindustrialização do Município de Belém, o segmento relativo à indústria de transformação se revela o mais ineficiente na geração de emprego e renda, na medida em que neste setor – 1991 a 2000 – foi eliminado o total de 6.516 oportunidades de trabalho. O total de postos de trabalhos destruídos na década pelo setor da indústria de transformação foi de 41,0% em relação à eliminação das oportunidades de emprego em Belém. A partir destas constatações, a análise das repercussões na dinâmica da cidade e qualidade de vida, uso do solo, suporte à economia e questões sociais, apontam desafios a serem enfrentados como forma de superação e/ou mitigação de problemas como:

1. A Segregação Sócio-Espacial, através do surgimento de áreas periféricas, acentua a tendência à concentração da pobreza tanto em áreas centrais quanto na área de expansão urbana consolidada. Como resultado, apresentam: dificuldade de ampliação das redes de infra-estrutura; dificuldade de acesso aos equipamentos e serviços urbanos concentrados nas áreas mais nobres e controladas; alto custo no atendimento às necessidades destas áreas.

2. O Desequilíbrio entre o Centro e a Periferia da cidade, resultante do processo desordenado de crescimento, o qual se reflete na concentração de infra-estrutura na área central, que permanece como núcleo principal de comércio e serviços, paralelo à formação de núcleos secundários dispersos ao longo dos principais corredores de circulação. Como conseqüência, é possível identificar: habitações auto-construídas em loteamentos distantes para população pobre; crescimento horizontal acelerado da zona urbanizada; expulsão da população pobre, pela valorização dos lotes com infra-estrutura pública, e conseqüente expansão da periferia; adensamento da área central e esgotamento da infra-estrutura de serviços e equipamentos sociais.
3. A “Degradação” do Centro, uma vez que o adensamento e a valorização sucessiva de novas regiões do centro expandido e mesmo a formação de novos centros de comércio e serviços, onde a acessibilidade por automóveis é fundamental, mudaram a dinâmica do centro tradicional, ainda que várias de suas funções tenham sido mantidas. Como conseqüência destacamos: a sobrecarga da infra-estrutura de serviços; a queda da qualidade ambiental; a dificuldade de acesso para o transporte individual e coletivo; a mudança do padrão das atividades comerciais e de serviço.

4. Crescimento do Déficit Urbano, como um dos resultados do aumento populacional frente à capacidade de investimentos em infra-estrutura e o conseqüente crescimento desequilibrado no espaço, o que tem resultado na má distribuição do acesso ao solo urbano. Por outro lado significa o aumento da verticalização e conseqüente adensamento da área central. Assim, são conseqüências: a precariedade do atendimento de serviços urbanos à periferia; o aumento da rede de serviços e transportes para a periferia; a valorização do núcleo central, pela presença de serviços e equipamentos urbanos, comprometendo as redes existentes.

5. Obstáculos Físicos ao Crescimento da cidade, em função da expansão contínua da zona urbanizada, a qual tende a ocupar as áreas de entorno e a existência de obstáculos ou barreiras ao crescimento (áreas de várzeas, glebas e propriedades particulares ou áreas institucionais e rodovias) que causam uma descontinuidade no tecido urbano, limitando a expansão em determinadas direções e provocando a tendência à adoção de ocupações precárias “adaptadas” às áreas difíceis.

Assim, questões como essas apontam a necessidade de estruturar e orientar o crescimento e desenvolvimento do Município, levando-se em consideração que a projeção de crescimento para a população de Belém em 2016 é de 1.328.884 habitantes; que os desafios urbanos e sociais são na verdade metropolitanos e que as peculiaridades do Município, como a extensa orla e o conjunto de ilhas, são grandes diferencias que devem ser tratados de forma favorável e não como problemas.
Estimativa populacional do Município de Belém – 2000/2016

	Ano
	População

	2000
	1.279.861

	2004
	1.315.697

	2008
	1.324.907

	2012
	1.327.557

	2016
	1.328.884


Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, Censos 

Demográficos 1950/2000 - Tabulação e Cálculo: SEGEP.

O processo de Revisão do Plano Diretor consiste na construção de um Município que estabelece uma nova relação com a natureza, com os seus habitantes, com a sua cultura, de forma planejada e com a participação da sociedade, de onde surge um novo conceito de cidadania baseado na democracia, na solidariedade e em uma visão crítica de Belém e de seu papel enquanto Metrópole da Amazônia.

Neste contexto, o Plano Diretor do Município de Belém representa um dos principais instrumentos da gestão municipal para enfrentamento dos problemas urbanos, bem como para potencializar os recursos disponíveis no Município. Nele estarão contidos os instrumentos e as estratégias que irão conduzir Belém ao futuro desejado por todos os seus moradores.

BASE LEGAL PARA A REVISÃO DO PLANO DIRETOR

O Plano Diretor conforme preconizado pela Constituição Federal e pelo Estatuto da Cidade (Lei Federal Nº 10.257/01) é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana e tem como objetivo maior garantir ao cidadão o direito de acesso à Cidade.
O Plano Diretor é uma Lei Municipal criada para organizar o crescimento e o funcionamento da cidade. Para tanto, em seu bojo o Plano Diretor deve: normatizar os instrumentos definidos na Constituição Federal de 1988 e regulamentados pelo Estatuto da Cidade e indicar como podem e devem ser aplicados, bem como, orientar as prioridades de investimentos da cidade; coordenar as ações dos setores público e privado, na direção de garantir a transparência da administração pública e a participação da sociedade na gestão da cidade; compatibilizar os interesses coletivos; e distribuir de forma justa os benefícios e os ônus da urbanização.

O Estatuto da Cidade é a lei que regulamenta o capítulo de política urbana da Constituição Federal de 1988 (artigos 182 e 183). Delega para os municípios e seus Planos Diretores a tarefa de definir, no âmbito de cada Município, as condições de cumprimento da função social da propriedade e da cidade. Disponibiliza para os governos municipais novos instrumentos de controle do solo urbano e para os cidadãos instrumentos de participação direta nos processos de planejamento e gestão municipal.

O Direito à Cidade pressupõe o cumprimento da função social da cidade, da função social da propriedade urbana, assim como da Gestão democrática, princípios preconizados pelo movimento da reforma urbana e legitimados no Estatuto da Cidade.

A Função Social da cidade corresponde ao direito à cidade para toda a população: direito à terra urbanizada, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura e aos serviços públicos, ao transporte coletivo, à mobilidade e acessibilidade, ao trabalho e ao lazer. 

A Função Social da propriedade urbana é entendida como um elemento constitutivo do direito de propriedade, o que significa dizer que o próprio direito de propriedade deixa de existir quando ela não cumpre sua função social.

A propriedade imobiliária deve cumprir as suas funções sociais, utilizadas como suporte às atividades ou usos de interesse do município, a exemplo de: habitação, bem como a habitação de interesse social; atividades econômicas geradoras de trabalho e renda; preservação do meio ambiente cultural e natural. O uso e a ocupação do solo deverão ser compatíveis com a oferta de infra-estrutura, saneamento e serviços públicos e comunitários, levando em consideração o direito de vizinhança, a segurança do patrimônio público e privado, a preservação e recuperação do ambiente natural e construído. 

Gestão democrática - significa a democratização dos processos decisórios e o controle social sobre a implementação da Política Urbana, estabelecendo mecanismos transparentes, conhecidos e legitimados pelos diferentes setores da sociedade para a gestão urbana.

Para atender a estes princípios, o Plano Diretor pode utilizar mecanismos diversos, como indicação de planos setoriais, definição de ações estratégicas e utilização de instrumentos, em especial os instrumentos urbanísticos apontados pelo Estatuto da cidade.

Instrumentos Urbanísticos - os instrumentos definidos no Estatuto da Cidade, são regras que o poder público e a iniciativa privada devem seguir para que a cidade e a propriedade urbana cumpram a sua função social. 

São eles:

Instrumentos de indução do desenvolvimento urbano

· Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios (Arts. 5º e 6º);

· IPTU progressivo no tempo (Art. 7º);

· Desapropriação com pagamento em títulos (Art. 8º);

· Consórcio imobiliário (Art. 46);

· Outorga onerosa do direito de construir (Arts. 28 a 31);

· Direito de superfície (Arts. 21 a 24);

· Transferência do direito de construir (Art. 35);

· Operações urbanas consorciadas (Arts. 32 a 34); e

· Direito de preempção (Arts. 25 a 27).
Instrumentos de regularização fundiária

· Usucapião especial de imóvel urbano (Arts. 9 a 14);

· Concessão de direito real de uso (Decreto Lei nº 271/1967);

· Concessão de uso especial para fins de moradia (Medida Provisória 2.220/01); e

· Instituição de ZEIS (Zonas Especiais de Interesse Social – Art. 5º).

Instrumentos de democratização da Gestão Urbana

· Conselhos;

· Debates, Audiências e consultas públicas;

· Conferências sobre assuntos de interesse urbano (Arts. 43 a 45);

· Estudo de impacto de vizinhança (Arts. 36 a 38).

Abrangência do Território – Zona Urbana e Rural

O artigo 40, § 2º, do Estatuto da Cidade, estabelece que o Plano Diretor deverá englobar o território do município como um todo, assim o Plano Diretor deve abranger tanto a zona urbana como a zona rural do município.

A abrangência territorial do Plano Diretor visa contemplar as zonas rurais com respaldo no texto constitucional, uma vez que a política urbana, de acordo com a diretriz prevista no inciso VII, do artigo 2º, do Estatuto da Cidade, deve promover a integração e a complementaridade entre atividades urbanas e rurais, tendo em vista o desenvolvimento sócio-econômico do Município e do território sob sua área de influência.

A Constituição, ao prescrever que a política de desenvolvimento urbano tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem estar de seus habitantes, não diferencia os habitantes situados na zona rural dos que estão situados na zona urbana. A realidade das cidades demonstra, cada vez mais, a ligação entre as atividades promovidas na zona rural com as atividades urbanas, uma vez que grande parte da população que vive na zona rural tem seu emprego e trabalho na região urbana, sem contar a utilização da infra-estrutura e de serviços urbanos, como o transporte coletivo, escolas, postos de saúde, hospitais, comércio e lazer. A política de desenvolvimento urbano, fundamentada no princípio do desenvolvimento sustentável, como já visto, significa um modelo de desenvolvimento baseado na garantia do meio ambiente sadio e ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações. O desenvolvimento da cidade, nestes termos, depende do desenvolvimento da região rural.

O sistema de planejamento municipal, que é matéria do Plano Diretor, por exemplo, deverá ser constituído por órgãos administrativos regionalizados que compreendam também a região rural.

Não há dúvida que a competência sobre a política agrícola e agrária é da União (pelo artigo 22, I, da Constituição Federal é competência privativa da União legislar sobre direito agrário), mas é necessário haver uma nítida integração entre a questão urbana e a questão agrária.

Além do que, as missões constitucionais estabelecidas como campo da atuação comum da União, Estados e Municípios, que são normas constitucionais dirigentes para a execução da política urbana municipal pressupõem uma intervenção por parte do Município abrangendo toda a sua população e, portanto, todo o seu território.

Desse modo o Município promoverá a política de desenvolvimento urbano, apresentando o Plano Diretor com normas voltadas a abranger a totalidade do seu território, compreendendo a área urbana e rural.
Relação do Plano Diretor com as Leis e Planos de Ordenamento Jurídico
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ESTRUTURA GERENCIAL PARA REVISÃO DO PLANO DIRETOR de belém

A gestão das atividades da revisão do Plano Diretor de Belém se dá de maneira compartilhada entre governo e sociedade, representados em duas instâncias:

Uma Coordenação Técnica que representa o conjunto de secretarias e órgãos da administração municipal; e

Um Núcleo Gestor composto por membros do Governo e sociedade organizada.

A Coordenação Técnica é feita pela SEGEP e tem o papel de gerir o processo técnico da revisão por meio da:

· Definição da metodologia de trabalho da revisão;

· Sistematização dos produtos;

· Coordenação dos trabalhos de Grupos de Trabalhos formados por técnicos dos diversos setores da administração;
· Estruturação e organização dos eventos e atividades previstos nas etapas da revisão;
Estes trabalhos resultaram neste Texto Base que, depois de discutido pela sociedade formatarão a Minuta do Projeto de Lei do Plano Diretor e o Relatório Técnico.

A Coordenação Técnica também é responsável pelas capacitações e escutas que serão realizadas com a sociedade.

O Núcleo Gestor é formado por representantes da sociedade organizada, e por representantes do governo, designados conforme dispõe o Decreto Municipal nº 50.750/2006 de 22 de Março de 2006, alterado pelo Decreto Municipal nº 50.854/2006 de 12 de abril de 2006, os quais expressam a diretriz municipal de compartilhar com a sociedade organizada a responsabilidade pela condução da Revisão do Plano Diretor do Município de Belém, em atendimento ao disposto no art. 40 da Lei Federal 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade.

Desta forma, o Núcleo Gestor da Revisão do Plano Diretor tem a seguinte composição:

· Poder Público (oito membros):

a. Um representante do Executivo Federal;

b. Um representante do Executivo Estadual;

c. Quatro representantes do Executivo Municipal;

d. Dois representantes do Legislativo Municipal.

· Sociedade Organizada (12 membros):

a. Três representantes de entidades da classe de trabalhadores;

b. Três representantes de entidades da classe patronal;

c. Três representantes de entidades comunitárias e eclesiásticas;

d. Três representantes de entidades científicas, comunidades tecnológicas e conselhos regionais de classe.

O Núcleo Gestor tem a competência de realizar a coordenação geral do processo, com as seguintes atribuições:

· Convocar e articular parceiros e filiados para participarem dos núcleos temáticos e das audiências públicas; e

· Avaliar e contribuir com a formatação de documentos técnicos.

SÍNTESE DA ESTRUTURA GERENCIAL
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o processo de revisão

O Plano Diretor Urbano do Município de Belém (Lei Municipal nº 7.603, de 13 de janeiro de 1993) dispõe de um conjunto de definições para políticas setoriais a partir de diretrizes gerais e específicas para o desenvolvimento urbano e sócio-econômico do município. O Plano desenvolvido a partir de uma demanda do Poder Legislativo, segundo a Lei Orgânica do Município de Belém de 1990, foi construído em um contexto favorável à reforma urbana, instituiu um variado conjunto de instrumentos importantes de gestão urbanística. No entanto, dificuldades de ordens diversas não permitiram a efetivação da implementação de suas determinações e utilização dos instrumentos nele constantes. Destaca-se nesse sentido a falta de regulamentação de seus instrumentos e a falta de maior empenho para a utilização do modelo espacial definido no plano. Além da ausência de regulamentação, em nível federal, necessária de alguns instrumentos.

Com a aprovação do Estatuto da Cidade houve o detalhamento dos instrumentos de gestão urbana (a maioria já contemplada na Lei do Plano Diretor de Belém), bem como a inclusão de novos procedimentos que deveriam ser adotados pelo poder público municipal. O Estatuto dispôs, também, que a lei que instituísse o Plano Diretor deveria ser revista, pelo menos, a cada dez anos. Desse modo tornou-se necessária a revisão e atualização do Plano Diretor Urbano do Município de Belém, atualmente com treze anos de vigência.
O processo de revisão do Plano Diretor de Belém está previsto em duas etapas básicas. A primeira constituiu na elaboração de estudos e diagnósticos com base em informações técnicas sistematizadas pelos membros da Equipe Técnica de Revisão do Plano Diretor e consultores contratados; de seminários técnicos realizados nas secretarias municipais; e de discussões com os técnicos dos municípios da Região Metropolitana de Belém, por meio do Fórum Metropolitano, resultando no documento base para discussão com a sociedade. A segunda etapa deverá consistir em um amplo processo de discussão com a sociedade, configurando os diversos segmentos sociais, por meio de seminários e audiências públicas, na perspectiva de elaboração coletiva do texto final do Plano Diretor, o qual deverá ser transformado em projeto de lei a ser encaminhado à Câmara Municipal.

1ª ETAPA – LEITURA TÉCNICA

	O texto base deve ainda ser remetido às Secretarias e demais órgãos para que sejam feitas observações e sugestões de complementações, a fim de formatar uma proposta da gestão.


2ª ETAPA – DISCUSSÃO COM A SOCIEDADE

conteúdo do plano diretor de belém

O PLANO DIRETOR DE BELÉM é o instrumento básico da política de desenvolvimento urbano e do processo de planejamento municipal, com base no que estabelece a Constituição Federal, em seus artigos 182 e 183; na Lei Federal 10.257/2001, o Estatuto da Cidade e a Lei Orgânica do Município. O Plano Diretor de Belém deverá ser complementado em sua instrumentalização por planos setoriais e leis específicas. Dispõe e define diretrizes para a elaboração dos planos setoriais que devem incorporar os objetivos, princípios, diretrizes e prioridades nele contidas, bem como das políticas sociais.

O Plano Diretor é um instrumento técnico e político importante, uma vez que indica as políticas, os princípios e as diretrizes para o reordenamento da ocupação físico-territorial do município e orienta a administração pública nas ações que visam combater os principais problemas que desafiam o governo e comprometem o bem estar da população.

A estrutura proposta está dividida organizada da seguinte forma:

TÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

TÍTULO II – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS, DAS DIRETRIZES E DOS OBJETIVOS GERAIS DA POLÍTICA DE GESTÃO URBANA

Capítulo I – Dos princípios fundamentais

Capítulo II – Das diretrizes gerais

Capítulo III – Dos objetivos gerais

TÍTULO III – DOS OBJETIVOS E DAS DIRETRIZES SETORIAIS DA POLÍTICA DE GESTÃO URBANA

Capítulo I – Da Política de Desenvolvimento Econômico

Capítulo II – Das Políticas Sociais

Capítulo III – Da Política de Infra-Estrutura e Meio-Ambiente

TÍTULO IV – DO ORDENAMENTO TERRITORIAL

Capítulo I – Da Estrutura Espacial

Capítulo II – Da Divisão Territorial

Capítulo III – Dos Parâmetros e Instrumentos

TÍTULO V – DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA POLÍTICA URBANA

Capítulo I – Dos Objetivos da Gestão Democrática

Capítulo II – Do Sistema de Planejamento e Gestão

Capítulo III – Dos Instrumentos de Democratização

Capítulo IV – Da Revisão do Plano Diretor

TÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

	Em atendimento ao disposto no art. 182, § 1º, da Constituição Federal, ao Título VI, Capítulo II da Lei Orgânica do Município de Belém e às disposições constantes da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade, a política de gestão urbana do Município de Belém será regulada de acordo com as disposições deste Plano Diretor.


TÍTULO II – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS, DAS DIRETRIZES E DOS OBJETIVOS GERAIS DA POLÍTICA DE GESTÃO URBANA


	CAPÍTULO I

Dos princípios fundamentais
	
	CAPÍTULO II
Das diretrizes gerais
	
	CAPÍTULO III
Dos objetivos gerais


Capítulo I – DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

São quatro os princípios fundamentais que pautarão a política urbana:

Função Social da Cidade

A função social da cidade no Município de Belém corresponde ao direito à cidade para todos e todas, o que compreende os direitos à terra urbanizada, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura e serviços públicos, ao transporte coletivo, à mobilidade e acessibilidade, ao emprego, trabalho e renda, à assistência social, bem como aos espaços públicos e ao patrimônio ambiental e cultural do Município.

Função Social da Propriedade Urbana

Para que a propriedade imobiliária cumpra sua função social deverá ser utilizada como suporte de atividades ou usos de interesse do Município, como:

· Habitação, especialmente habitação de interesse social;

· Atividades econômicas geradoras de emprego, trabalho e renda e que contribuam para o financiamento da cidade;

· Preservação do meio ambiente;

· Preservação do patrimônio cultural.

Para garantir a função social da propriedade urbana, o uso e a ocupação do solo deverão ser compatíveis com a oferta de infra-estrutura, saneamento e serviços públicos e comunitários e levar em conta o respeito ao direito de vizinhança, a segurança do patrimônio público e privado, a preservação e recuperação do ambiente natural e construído.

Sustentabilidade

Sustentabilidade é entendida como desenvolvimento local socialmente justo, ambientalmente equilibrado, economicamente viável, culturalmente diversificado e política e institucionalmente democrático, de forma a garantir qualidade de vida para as presentes e futuras gerações. Neste princípio se fundamentam as proposições do ordenamento territorial - macrozoneamento e zoneamento.

Gestão Democrática

Princípio que norteia a gestão da política urbana, garantindo a participação da população em todas as decisões de interesse público por meio das associações representativas dos diversos segmentos da sociedade. A Gestão Democrática será melhor detalhada no Título IV do Plano Diretor, refletindo-se na previsão de um Sistema Municipal de Planejamento e Gestão.

Capítulo II – Das Diretrizes GeraIs

As diretrizes da política urbana garantirão a função social da cidade e da propriedade urbana, bem como da gestão democrática e da sustentabilidade:

1. Potencializar a integração do Município de Belém à sua região metropolitana, articulando as suas infra-estruturas físicas e recursos naturais, bem como determinados serviços, com os dos municípios a ele conurbados;

2. Promover as condições básicas de habitabilidade por meio do acesso de toda a população à terra urbanizada, à moradia e ao saneamento ambiental bem como da garantia de acessibilidade aos equipamentos e serviços públicos;

3. Implementar estratégias de ordenamento da estrutura espacial da cidade, valorizando os elementos naturais, assegurando à toda população o acesso à infra-estrutura, equipamentos e políticas sociais e promovendo o equilíbrio do meio ambiente; 

4. Elevar a qualidade do ambiente urbano por meio da proteção dos ambientes natural e construído;

5. Ordenar e controlar o uso e a ocupação do solo com vistas a respeitar e valorizar a diversidade espacial e cultural do Município com as suas diferentes paisagens formadas pelo patrimônio natural e construído, em sua área continental e insular;

6. Proibir a utilização inadequada e a retenção especulativa de imóveis urbanos bem como o parcelamento do solo, o adensamento populacional e o uso das edificações de forma incompatível com a infra-estrutura urbana;

7. Garantir a efetiva participação da sociedade no processo de formulação, implementação, controle e revisão do Plano Diretor do Município de Belém, assim como nos planos setoriais e leis específicas necessárias à sua aplicação; e

8. Atuar na promoção da dinâmica econômica mediante regulação da distribuição espacialmente equilibrada e o estímulo à implantação e manutenção de atividades que promovam e ampliem o acesso ao emprego, trabalho e renda.

Capítulo III – Dos Objetivos GeraIs

São objetivos gerais da Política Urbana:

1. Integrar as infra-estruturas físicas, os elementos naturais, bem como determinados serviços do município conurbado ao Município de Belém;

2. Reconhecer a diversidade espacial como elemento da identidade urbanística;

3. Reconhecer a importância dos espaços públicos, como áreas insubstituíveis para a expressão da vida coletiva;

4. Promover o desenvolvimento econômico, de forma social e ambientalmente sustentável;
5. Integrar o planejamento local às questões regionais, através da articulação com os demais municípios vizinhos ou com interesses afins. 
6. Manter e ampliar os programas de preservação do patrimônio natural e construído;

7. Garantir o direito à moradia digna, através de programas e instrumentos adequados às populações de baixa renda;

8. Promover o acesso aos equipamentos e serviços urbanos e às políticas públicas;

9. Garantir a acessibilidade universal, entendida como a possibilidade de acesso de todos os cidadãos a qualquer ponto do território, através da rede viária e do sistema de transporte público;

10. Promover condições adequadas de mobilidade urbana sustentável;

11. Definir intervenções urbanísticas onde a iniciativa privada deve ser chamada a participar;

12. Reconhecer e integrar os diversos fóruns de participação na gestão da cidade.

TÍTULO IIi – DOS OBJETIVOS E DAS DIRETRIZES SETORIAIS DA POLÍTICA DE GESTÃO URBANA


	CAPÍTULO I

Da Política de Desenvolvimento Econômico
	
	CAPÍTULO II

Das Políticas Sociais
	
	CAPÍTULO III
Da Política de Infra-estrutura e Meio-Ambiente


Capítulo I - Da Política de Desenvolvimento Econômico

A política de desenvolvimento econômico do Município deve estar sintonizada com a dinâmica econômica da cidade, articulada com o desenvolvimento social, cultural, tecnológico e à proteção do meio ambiente, objetivando a redução das desigualdades sociais e espaciais e a melhoria da qualidade de vida da população. 

Deve também estar articulada com as políticas de desenvolvimento dos municípios da Região Metropolitana de Belém, e com as outras esferas de poder.

São diretrizes da política urbana para o desenvolvimento econômico:

1. Garantir o equilíbrio entre os interesses econômicos, sociais, culturais, ambientais e tecnológicos no desenvolvimento econômico;

2. Consolidar o Município de Belém como pólo regional de aglomeração de comércio e serviço;

3. Estimular o empreendedorismo, valorizando e capacitando o associativismo e o cooperativismo, como alternativas para a geração de trabalho e renda;

4. Apoiar a indústria de transformação de produtos regionais, de reciclagem e o artesanato;

5. Apoiar a criação e a implementação de redes de cooperação empresarial de micros, pequenas e médias empresas nos vários setores e segmentos das cadeias produtivas locais, metropolitanas e regionais;

6. Consolidar e ampliar parcerias com o setor privado na implementação da política de desenvolvimento econômico do Município;

7. Integrar e fortalecer as atividades econômicas entre as regiões insular e continental;

8. Fomentar, orientar e capacitar as atividades econômicas do setor primário, agregando valor às cadeias produtivas das ilhas do Município respeitando a proteção do meio ambiente;

9. Estabelecer políticas de incentivos fiscais para o setor produtivo, em especial as micro e pequenas empresas, no sentido da promoção do desenvolvimento econômico local;

10. Ampliar e disponibilizar linhas de crédito, prioritariamente aos micros e pequenos empreendimentos formais e informais, com ênfase na economia popular;

11. Criar mecanismos para redução progressiva da situação da informalidade nas atividades econômicas no Município através de política própria que transforme os trabalhadores informais em empreendedores populares;

12.  Estimular a desconcentração espacial das atividades econômicas de comércio e serviços através do fortalecimento e da requalificação física dos subcentros de São Brás, Entroncamento, Mosqueiro e Icoaraci;

13. Melhorar as condições de funcionamento das atividades econômicas do Centro Comercial principal da Cidade;
14. Requalificar as áreas de orlas do Município estabelecendo as atividades sócio-econômicas e usos compatíveis com o desenvolvimento humano e a preservação do meio ambiente;

15. Organizar e orientar a modernização da rede de abastecimento alimentar do Município;
16. Definir um modelo de co-gestão dos espaços públicos explorados economicamente;
17. Promover e incentivar o turismo como atividade estratégica de desenvolvimento econômico, cultural e social do Município por meio do fomento, capacitação e adequação de recursos;

18. Promover os produtos turísticos dos diversos segmentos como história e cultura, esporte e aventura, negócios e eventos profissionais, turismo de natureza, de entretenimento e lazer urbano; contemplando as diversidades culturais e naturais da cidade;

19. Criar e fortalecer imagem que corresponda aos produtos turísticos dos segmentos específicos e prioritários, para divulgá-la e promovê-la nos diversos mercados potenciais nacional e internacional;

20. Fomentar políticas de geração de emprego, trabalho e renda por meio da qualificação e requalificação profissional, bem como a intermediação de mão-de-obra;

21. Apoiar a criação e a consolidação de incubadoras tecnológicas e gerenciais;
22. Melhorar as condições de funcionamento dos corredores de comércio e serviços;
23. Criar mecanismos para inserção de Belém nas principais cadeias produtivas do Pará;
24. Fomentar políticas para dinamização e reabilitação sócio-econômica, cultural e turística no Centro Histórico de Belém e nas áreas com potencial acervo do patrimônio cultural;

25. Melhorar as condições de funcionamento e de gestão das feiras e mercados.

Deverá ser elaborado no prazo máximo de 18 meses, o Plano de Desenvolvimento Econômico de Belém, o qual definirá as diretrizes específicas para o desenvolvimento do Município, entre outras disposições.

PROPOSTA: Discutir a questão do PORTO de Belém pelo menos indicando e encaminhando a realização de um estudo de viabilidade econômica.

Capítulo II - DAS POLÍTICAS SOCIAIS

Da política de educação

A Política Municipal de Educação tem como fundamento legal o Plano Nacional de Educação, sancionado através da Lei 10. 172/2001, e como objetivo prestar serviços de qualidade, por meio de um processo pedagógico atualizado e sintonizado com as grandes questões do desenvolvimento humano, com inclusão social e comprometido com o presente e o futuro das crianças, jovens e adultos que precisam da escola municipal de educação.

Para a consecução dos objetivos de promoção da Política Municipal de Educação, o poder público deve obedecer as seguintes diretrizes:

1. Estimular a educação como direito inalienável de todos, abrangendo os processos educativos que se efetivam na convivência humana, na família, nas instituições de ensino, no trabalho, no esporte, no lazer, nas manifestações culturais, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e no contato com os meios de comunicação social;

2. Universalizar a educação básica de qualidade em todo o Município de Belém, tendo como ênfase a efetividade administrativa e pedagógica dos poderes público e privado, a modernização da infra-estrutura, a capacitação e ampliação do corpo técnico, com destaque na capacitação da escola, na formação contribuindo para o desenvolvimento humano sustentável, cabendo ao Município adotar medidas incisivas de correção do fluxo escolar nos ensinos fundamental e médio, de redução dos déficits de vagas, especialmente na educação infantil, e a busca da ampliação do tempo de permanência do educando na escola; 

3. Abranger os processos educativos que se efetivam na convivência humana, na família, nas instituições de ensino, no trabalho, no esporte, no lazer, nas manifestações culturais, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e no contato com os meios de comunicação social.  

3.   Promover a municipalização do ensino fundamental;

4.  Fomentar a promoção da educação profissional articulado com as políticas públicas de desenvolvimento econômico do Município.

O Poder Público atuará, prioritariamente na educação básica, nos níveis da educação infantil, compreendendo creche e pré-escola, e do ensino fundamental, evoluindo para o ensino médio, atendendo plenamente em quantidade e qualidade a demanda escolar, obedecendo ao Plano Municipal de Educação e aos seguintes princípios:
1. Garantia da educação básica em condições de igualdade, de gratuidade, de obrigatoriedade, de oportunidade de acesso e aproveitamento escolar;

2. Garantia do processo de construção da educação inclusiva no Município, com atendimento especializado para alunos com necessidades educativas especiais, preferencialmente na rede regular de ensino, dotando as escolas de recursos humanos, espaços físicos, equipamentos, materiais e redes de apoio adequadas e recursos humanos capacitados;
3. Garantia da educação básica nos níveis e modalidades específicos a todos, indistintamente, inclusive aos que não tiveram oportunidade de aprendizagem na idade própria;

4. Garantia de construção, adequação, ampliação e manutenção de prédios escolares, respeitando as condições ambientais da região amazônica, as normas de acessibilidade, inclusive com adaptações arquitetônicas necessárias para atendimento da educação inclusiva e da educação infantil, de acordo com a espacialização da demanda. compatíveis com as condições ambientais da região amazônica;
5. Garantia da finalidade social do ensino, que atenda a padrões adequados de qualidade, por meio da fixação de conteúdos mínimos,  que se ampliem, para assegurar a formação essencial comum associada ao respeito aos valores culturais, às diferenças étnicos raciais e artísticos nacionais, regionais e municipais, e aos valores éticos universalmente aceitos;

6. Garantia da função social da escola como patrimônio cultural, espaço de aprendizagem, formação para a cidadania, transformação e interação com a cidade, o país e o mundo, por meio da comunidade escolar;

7. Garantia de gestão democrática no sistema de ensino no Município, por meio da participação de representantes dos educadores e da sociedade civil, em especial da comunidade escolar, nos conselhos de caráter deliberativo e fiscalizador, e de eleições diretas para a direção das escolas;

8. Valorização dos profissionais de educação mediante adequadas condições de trabalho, aprimoramento profissional e remuneração condigna;

9. Garantia do pluralismo de idéias e concepções pedagógicas nas instituições de ensino no Município;

10. Garantia de viabilização da interação contínua entre as ações de estudos, de pesquisa e de informações gerais com a prática pedagógica;

11. Valorização da pesquisa científica e tecnológica e de iniciativas educacionais, que viabilizem a criação do saber;

12. Garantia de integração no ambiente escolar do esporte-educação nos programas de educação física, com respeito às peculiaridades regionais e culturais;
13. Melhoria da formação dos profissionais em educação, em especial dos professores, articulando com as instituições de ensino superior, visando o melhor desempenho das escolas do Município de Belém;

14. Manter uma política de capacitação de recursos humanos para trabalhadores, gestores e conselheiros da área, de forma sistemática e contínua.
DA POLÍTICA DE SAÚDE

A Política Municipal de Saúde deve ser entendida como um conjunto intersetorial, articulado e contínuo nas ações e serviços voltados para a promoção, proteção e recuperação da saúde individual e coletiva, objetivando a universalização do acesso, a integralidade e a equidade da atenção à saúde humanizada, com vistas à melhoria da qualidade de vida da população garantindo o direito da cidadania.

As diretrizes da Política Municipal de Saúde devem ser pautadas no pacto da saúde, através dos três componentes apontados pelo Ministério da Saúde:

· Pacto em Defesa do Sistema Único de Saúde - SUS;

· Pacto pela Vida;

· Pacto de Gestão. 
Com base nisso, as diretrizes da Política Municipal de Saúde são:
1. Assegurar a gestão plena do Sistema Municipal de Saúde;

2. Descentralizar e desconcentrar as ações e serviços de saúde, tendo como referência os Distritos Administrativos;

3. Fortalecer a promoção à saúde, prevenção, proteção de risco aos agravos, por meio do exercício da intersetorialidade das políticas públicas voltadas à população nas áreas de: saneamento, educação, segurança, urbanismo, habitação, assistência social e outras;

4. Assegurar um eficiente Sistema de Regulação, Controle e Avaliação da Gestão Municipal;

5. Fortalecer e garantir o controle social nas ações da Política de Saúde, através do Conselho Municipal de Saúde;

6. Priorizar a estratégia Saúde da Família, como projeto estruturante da Atenção Básica de Saúde nas ações de promoção à saúde, proteção de risco aos agravos na população;

7. Fortalecer as Ações de Vigilância à Saúde, através da estratégia de descentralização;

8. Modernizar e incorporar novas tecnologias ao Sistema Único de Saúde;

9. Prover de serviços básicos e/ou especializados, ambulatorial e hospitalar, de forma a promover, proteger e recuperar a saúde da população, nos níveis da atenção: básica, média e alta complexidade atendendo às necessidades do Município e dos grupos populacionais de risco.

O Plano Diretor deve prever a elaboração de um projeto de lei específico instituindo o PLANO MUNICIPAL DE SAÚDE, como instrumento de gestão e participação na execução da Política Municipal de Saúde, fixando prazo de até 18 meses para sua conclusão e encaminhamento à Câmara Municipal. 

O Plano Municipal de Saúde deve contemplar questões como:

1. A implantação do Sistema Municipal de Ouvidoria, para o fortalecimento e qualificação da Gestão Municipal;

2. A reestruturação da Rede de Atenção à Saúde/SUS;

3. A implementação da Rede de Atenção à Urgência e à Emergência, através do QUALISUS (Política de Qualificação do Sistema Único de Saúde) no Município;

4. A implementação da Política HUMANIZASUS (Política Nacional de Humanização da Saúde) no Município;

5. A implementação da Política de Atenção à pessoa idosa;

6. A implementação da Política de Vigilância em Saúde do Trabalhador, entre outras.

Encaminhamentos: 

a. Instituir o Plano Municipal de Saúde no escopo do Plano Diretor é considerado inadequado;

b. A implantação do Sistema Municipal de Ouvidoria, para o fortalecimento e qualificação da Gestão Municipal cabe para uma discussão sobre o Sistema de Gestão Democrático do Plano Diretor. 

DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

A Política Municipal da Assistência Social tem como fundamentos legais os artigos 203 e 204 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; a Lei Orgânica da Assistência Social (Lei nº 8.742/93); a Política Nacional de Assistência Social, aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência Social e a Norma Operacional Básica – NOB/SUAS, de julho de 2005, tendo como objetivos:

1. Desenvolver Assistência Social como política pública estruturante e integrante da Seguridade Social, direito do cidadão e dever do Estado;

2. Consolidar a gestão do Sistema Único de Assistência Social – SUAS de forma descentralizada e participativa;

3. Garantir proteção social básica, especial e de alta e média complexidade a indivíduos e famílias em situação de vulnerabilidade social e violação de direitos;

4. Construir o sistema de vigilância sócio-assistencial que consiste no desenvolvimento da capacidade e de meios de gestão assumidos pelo órgão público gestor da Assistência Social para conhecer a presença das formas de vulnerabilidade social da população e do território pelo qual é responsável;

5. Garantir aos seus usuários, o acesso ao conhecimento dos direitos sócio-assistenciais e sua defesa, por meio de ouvidorias, centros de referência, centros de apoio sócio-jurídico, conselhos, entre outros;

6. Garantir que a Política de Assistência Social se realize de forma integrada às políticas setoriais do Município, visando à prevenção e a superação das desigualdades sócio-territoriais e à universalização dos direitos sociais;

São diretrizes da Política de Assistência Social:

1. Reconhecimento de pessoas em situação de risco e vulnerabilidade social como sujeitos de direito;

2. Organização do Sistema Único de Assistência Social por meio da provisão de programas, projetos, serviços e benefícios operacionalizados em rede sócio-assistencial, sob o comando do órgão gestor da Política Municipal de Assistência Social;

3. Centralidade na família para concepção e implementação dos benefícios, serviços, programas e projetos;

4. Garantia dos direitos sociais de acolhida, convívio, eqüidade, protagonismo, autonomia, rendimento e inclusão produtiva;

5. Participação da população, por meio de organizações representativas, na formulação, execução e controle das ações;

6. Garantia da multisetorialidade na efetivação da Política Municipal de Assistência Social;

7. Qualificação e integração das ações da rede de atendimento, sob o enfoque de temas como: ética, cidadania plena, gênero, raça, respeito ao ambiente e à pluralidade sócio-cultural;

8. Consolidação de política de prevenção e de combate a toda e qualquer violência contra a mulher, a criança, o adolescente, o jovem, o idoso e outras minorias;

9. Estabelecimento de uma política de segurança alimentar e nutricional;

10. Distribuição equânime dos equipamentos sócio-assistenciais deve respeitar as necessidades e características locais, bem como as prioridades definidas a partir da demanda diagnosticada pelo órgão gestor da Assistência Social;

11. Manter uma política de capacitação de recursos humanos para trabalhadores, gestores e conselheiros da área, de forma sistemática e continuada;

Definições:

Proteção Social Básica: situação de vulnerabilidade social abaixo da linha de pobreza;

Proteção Especial: exposição a situações de risco (Ex: exploração sexual);

Proteção de Média Complexidade: indivíduos que não perderam vínculos familiares;

Proteção de Alta Complexidade: perda ou abalo no vínculo familiar.
DO PATRIMÔNIO CULTURAL

A Política Municipal de Patrimônio Cultural entendida como força social de interesse coletivo e direito social básico, na garantia da cidadania, assim como vetor de desenvolvimento econômico e de inclusão social, tem como objetivos:

1. Estabelecer e consolidar a gestão integrada do patrimônio cultural;

2. Assegurar a livre expressão das diversidades culturais, garantindo aos cidadãos igualdade básica dos direitos sociais e culturais, inclusive o direito à criação e fruição das obras do pensamento e das artes;

3. Universalizar as informações culturais;

4. Desenvolver e fortalecer o potencial turístico da cidade, de forma sustentável com base no patrimônio histórico, cultural e natural da cidade;

5. Registrar, documentar, proteger e promover a preservação, a conservação, a revitalização, a reabilitação e a divulgação dos bens culturais materiais, naturais ou construídos, assim como dos bens imateriais considerados patrimônios ou referenciais históricos e culturais;

6. Sensibilizar a sociedade para o valor da preservação do patrimônio histórico-cultural e da memória da cidade;

Para a consecução dos objetivos de promoção da Política Municipal de Patrimônio Cultural, o poder público deve obedecer as seguintes diretrizes:

1. Identificar e registrar a produção cultural do Município, por meio de inventários dos bens culturais de natureza material e imaterial, sistematizando e disponibilizando as informações;

2. Universalizar e democratizar o acesso à produção cultural;

3. Descentralizar as atividades culturais;

4. Reconhecer e valorizar os detentores de conhecimento e formas de expressão tradicionais e investir no processo de produção de bens culturais;

5. Fomentar o desenvolvimento de atividades culturais a partir de organizações populares;

6. Revisar, ampliar, regulamentar e fortalecer os mecanismos e instrumentos de incentivo à preservação cultural, em especial, a legislação municipal de preservação de bens culturais, do patrimônio ambiental e referências urbanas;

7. Identificar e delimitar novas áreas de interesse à preservação;

8. Fomentar parcerias público-privadas, especialmente na captação de recursos;

9. Ampliar e garantir a participação e controle social nas instâncias decisórias, por meio de Conselhos, Fóruns, Conferências e outros. 

10. Fortalecer o processo econômico-cultural como fonte de geração e distribuição de renda;

11. Elaborar e implementar Plano de Reabilitação e Conservação de Áreas Degradadas, em especial a área do Centro Histórico da cidade e seu entorno, contendo estratégias e ações específicas tanto para a área física quanto para a área social e econômica;

12. Elaborar projeto de lei específico instituindo o Plano Municipal do Patrimônio Cultural, o qual deve ser executado no prazo de 12 (doze) meses a partir da aprovação do Plano Diretor; 

13. Garantir a criação e a ampliação da oferta de equipamentos e espaços culturais no território municipal;
14. Desenvolver e fortalecer o potencial turístico, garantindo a sustentabilidade sócio-econômica, cultural e ambiental do Município;

15. Trabalhar a conscientização do cidadão para o patrimônio.

DEFINIÇÕES

- Compreende-se como patrimônio cultural material, as expressões e transformações de cunho histórico, científico, artístico, literário, arquitetônico, paisagístico, natural e urbanístico, que se referem à identidade de determinado grupo, comunidade ou população.

- Compreende-se como patrimônio cultural imaterial os saberes e fazeres tradicionais, as formas de expressão das diversas linguagens artísticas e os lugares de produção e difusão de práticas culturais coletivas.

DO ESPORTE E LAZER

A Política Municipal de Esporte e Lazer entendida como direito social básico, na garantia da cidadania e de inclusão social, tem como objetivos:

1. Suprir a carência de políticas públicas e sociais que atendam às crescentes necessidades e demandas da população por esporte e lazer.

2. Consolidar e Implementar o esporte e o lazer como direitos sociais e dever do Estado, promovendo o bem-estar e melhoria da qualidade de vida;

3. Viabilizar acordos de cooperação e intercâmbio institucionais;

4. Promover, planejar, coordenar, controlar e avaliar as atividades desportivas e de lazer;

5. Manter em funcionamento pleno as áreas livres municipais destinadas ao esporte e ao lazer;

6. Apoiar e fomentar as iniciativas populares voltadas ao esporte e lazer.
São diretrizes da política de Esporte e Lazer:

1. Garantir a integração da Política Municipal de Esportes e Lazer às demais políticas setoriais;

2. Propor, elaborar e promover programas e projetos que visem a melhoria da política de desporto e do lazer;

3. Garantir o acesso dos portadores de necessidades especiais a todos os equipamentos esportivos municipais;

4. Criar mecanismos que assegurem a valorização da memória do esporte;

5. Elaborar projeto de lei específico instituindo o Plano Municipal do Desporto e Lazer, no prazo de 12 (doze) meses a partir da aprovação do Plano Diretor, devendo conter as seguintes diretrizes:

a. Implantar e recuperar equipamentos de esportes, adequados à realização de eventos e espetáculos esportivos;

b. Implantar um sistema regionalizado de administração dos equipamentos das atividades de Esporte e Lazer;

c. Realizar levantamentos e manter atualizados o registro das áreas com potencialidades para a prática de lazer;

d. Promover atividades de lazer que proporcionem oportunidades de integração e equilíbrio à criança, aos jovens e adultos;

e. Acompanhar e orientar a utilização de espaços públicos e particulares, possibilitando a realização de programações de caráter cívico, social e esportivo planejado pela comunidade.

DA HABITAÇÃO

A Política Municipal de Habitação do Município de Belém tem por princípio universalizar o acesso à moradia com condições adequadas de habitabilidade, tendo como objetivos:

1. Assegurar a transparência das ações relacionadas à gestão habitacional;

2. Assegurar a função sócio-ambiental da propriedade urbana e rural;

3. Respeitar as formas tradicionais de organização social e as necessidades de reprodução espacial e cultural;

4. Garantir a permanência das famílias em áreas objeto de intervenções urbanas ou em áreas próximas as mesmas;

5. Promover a urbanização e regularização fundiária e inserção dos assentamentos precários da cidade;

6. Integrar a política habitacional às outras políticas públicas municipais, compatibilizando-a as políticas públicas em nível estadual e federal;

7. Incentivar a utilização de tecnologias construtivas e formas alternativas de produção habitacional de interesse social;
8. Reduzir o déficit habitacional.
São diretrizes para a Política Municipal de Habitação:

1. Incentivar a pesquisa que promova a utilização de tecnologias construtivas e de formas alternativas de produção habitacional, visando o barateamento e a racionalização da produção de habitação de interesse social;

2. Utilizar prioritariamente terras de propriedade do Poder Público, desde que não sejam de interesse para preservação ambiental, para implantação de projetos habitacionais de interesse social, a partir da aplicação utilização de instrumentos previstos no Estatuto da Cidade;

3. Subsídio à definição de normas urbanísticas adequadas às condições sócio-econômicas da população, promovendo o acesso à habitação de interesse social;

4. Realização periódica da Conferência Municipal de Habitação a cada 2 (dois) anos para o estabelecimento de objetivos, diretrizes, ações estratégicas e avaliação da Política Municipal de Habitação;

5. Estruturação de um Sistema Municipal de Habitação de Interesse Social para viabilizar a cooperação entre o Município, o Estado e a União;

6. Construção e consolidação de um sistema de informação, acompanhamento, avaliação e monitoramento da habitação da política de habitação;

7. Valorização das ações do Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social, enquanto órgão de controle social e gestor do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social;

8. Estruturação de uma política de subsídios que inclua empréstimos, incentivos e isenção ou redução de tributos, a qual deve estar vinculada às condições sócio-econômicas do beneficiário;

9. Estabelecer parcerias com instituições técnicas para viabilizar assessoramento às comunidades para a melhoria de habitabilidade da moradia em assentamentos atendidos com obras de urbanização;

10. Estímulo aos Garantir a participação efetiva da população nos processos participativos locais, que envolvam a população beneficiária de programas de melhoria de habitabilidade e regularização fundiária;

11. Articulação da política habitacional com as diretrizes estabelecidas nos planos de desenvolvimento urbano;

12. Incentivar o uso habitacional Implementar políticas de incentivo à moradia no Centro Histórico de Belém, através da implementação de Programas estimulando parcerias público-privadas, atendendo inclusive as habitações de habitação interesse social;
13. Potencializar edificações subutilizadas, localizadas na área central, inserindo-as no âmbito de uma política habitacional para reabilitação do Centro Histórico de Belém;
14. Viabilizar recursos adicionais específicos para política habitacional por meio do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social;
15. Articular com a Gerencia Regional de Patrimônio da União, o uso dos “terrenos de marinha” para desenvolver ações no âmbito habitacional;
16. Instituição da Política Municipal de Regularização Fundiária com subsídios à população de baixa renda;
O Plano Diretor deve prever a elaboração de um Elaborar projeto de lei específico posterior instituindo o Plano Municipal de Habitação de Interesse Social, considerando as diretrizes e ações estratégicas advindas da Conferência Municipal de Habitação, fixando no prazo de até 12 (doze) meses para sua conclusão e encaminhamento à Câmara Municipal. 

Os assentamentos localizados nas áreas em situação de risco, passíveis de regularização urbanística e jurídico-fundiária, deverão ser instituídos como Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) e ter o planejamento e a implementação de sua consolidação a partir da elaboração de plano urbanístico específico.

Deverá ser instituído, por lei específica, como instrumento para a garantia do direito à moradia da população que habita áreas onde não for viável a regularização urbanística e jurídico-fundiária (áreas de preservação ambiental, de risco, destinadas a usos públicos imprescindíveis, e non aedificandi, como o leito de cursos d’água), Plano de Reassentamento, que deverá prever:

1. Todas as etapas necessárias à recuperação do ambiente desocupado e ao processo de reassentamento desta população para áreas próximas ao assentamento original, assegurando os laços sócio-econômicos e de vizinhança da população afetada;

2. A participação dos reassentados em todo o processo de planejamento e de implementação da intervenção; e

3. A instituição de Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS).

DEFINIÇÃO

- Considera-se Habitação de Interesse Social toda moradia que:

1. Disponha de, pelo menos, uma unidade sanitária;

2. Seja destinada à população de baixa renda e que vive em condições de habitabilidade precárias.

Capítulo III - Da Política de Infra-estrutura e Meio Ambiente

DO SANEAMENTO AMBIENTAL INTEGRADO

A Política de Saneamento Ambiental Integrado tem como objetivos: manter o meio ambiente equilibrado, alcançando níveis crescentes de salubridade; e promover a sustentabilidade ambiental do uso e ocupação do solo, com melhoria nas condições de vida da população. 

O modelo de intervenção adotado pela Política de Saneamento Ambiental Integrado deve associar as atividades da gestão ambiental, do abastecimento de água potável e reuso da água, da coleta e tratamento do esgoto sanitário, de drenagem de águas pluviais, da pavimentação, do manejo dos resíduos sólidos, das instalações hidro-sanitárias, do controle de vetores e reservatórios de doenças transmissíveis e a educação sanitária e ambiental.

São diretrizes da Política de Saneamento Ambiental integrado:

1. Criar sistema de acompanhamento Realizar diagnóstico sócio-ambiental que caracterize e avalie a situação de salubridade ambiental no Município, por meio de indicadores sanitários, epidemiológicos e ambientais;

2. Compatibilizar, integrar e coordenar a elaboração e implementação dos planos setoriais de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, drenagem, resíduos sólidos, controle de riscos ambientais e gestão ambiental;

3. Adotar as bacias hidrográficas do Município como Unidades de Planejamento de Saneamento Ambiental;

4. Garantir serviços de saneamento ambiental a todo o território municipal;

5. Ampliar as medidas de saneamento básico para as áreas deficitárias, por meio da complementação e/ou ativação das redes coletoras de esgoto e de água.

O Poder Executivo deverá articular-se com os governos Federal, Estadual e Municipais da Região Metropolitana de Belém para:

· Garantir a oferta dos serviços de saneamento ambiental, necessários ao suprimento do Município, dentro dos padrões adequados de eficiência;

· Resolver conjuntamente os problemas de saneamento ambiental dos resíduos sólidos e abastecimento de água de interesse comum, inclusive para elaborar e implementar os respectivos planos diretores para a Região Metropolitana de Belém.

Abastecimento de Água

O serviço de abastecimento de água deverá assegurar oferta domiciliar de água para consumo residencial e outros usos, com regularidade, a todo habitante do Município, em quantidade suficiente para atender as necessidades básicas e qualidade compatível com os padrões de potabilidade estabelecidos pelo Ministério da Saúde.

Deverão ser adotados mecanismos de financiamento do custo dos serviços que viabilizem o acesso da população ao abastecimento domiciliar.

Para garantir a eficácia e eficiência dos serviços será necessário:

1. Promover a municipalização dos serviços de abastecimento de água*;

2. Ampliar o uso dos recursos hídricos do sistema Bolonha e Água Preta e de águas subterrâneas para o atendimento da demanda de Belém;
3. Definir uma política de abertura e de utilização racional de poços artesianos para suprir a carência de abastecimento de água em bairros periféricos;

4. Implantar campanhas de desestímulo do desperdício, reduzir as perdas físicas de água tratada e incentivar a alteração dos padrões de consumo;

5. Desenvolver alternativas de reutilização da água e novas alternativas de captação para usos que não requeiram padrões de potabilidade para o seu uso;

6. Divulgar e difundir políticas de conservação do uso da água;

7. Articular os critérios de ampliação e implantação dos sistemas de Abastecimento de água com os de expansão, uso e ocupação do solo urbano.
Esgotamento Sanitário

O serviço de esgotamento sanitário deverá assegurar à população o acesso a um sistema de coleta e tratamento adequado dos esgotos, de modo a:

1. Diminuir os Garantir a diminuição dos altos índices de doenças de veiculação hídrica, ou relacionadas ao saneamento e à salubridade do ambiente;
2. Reduzir os riscos ambientais, por meio da elaboração e implementação do Plano Municipal de Esgotamento Sanitário;
3. Priorizar ações que visem à interrupção de qualquer contato direto dos habitantes da cidade com os esgotos, no meio onde permanecem ou transitam;

4. Garantir que os novos sistemas de saneamento sejam implantados segundo critérios de salubridade ambiental;

5. Priorizar os investimentos para a implantação de esgotos nas áreas desprovidas de redes, especialmente naquelas servidas por fossas rudimentares e/ou cujos esgotos são lançados na rede pluvial.

6. Destinar tratamento especial aos sistemas de esgotamento sanitário existentes que não funcionam ou que precisam ser recuperados;
7. Ampliar a cobertura espacial dos serviços de esgotamento sanitário através da promoção da implantação de novos sistemas, da otimização da capacidade e da recuperação das estruturas de esgotamento sanitário existentes, dando a destinação adequada aos resíduos.     
Drenagem Urbana

A política da drenagem de Belém tem como objetivo permitir o seu gerenciamento, considerando toda rede hídrica que interfere no território municipal.

Para a consecução da política da drenagem deverão ser elaborados Planos Diretores de Drenagem para todas as bacias hidrográficas do Município e um Plano de Controle de Águas Pluviais e Enchentes. Estes planos deverão estabelecer:

1. Sistemas de drenagem pluvial, por meio de sistemas físicos naturais e construídos, de modo a permitir o escoamento das águas pluviais em toda a área ocupada do Município, de modo a propiciar a recarga dos aqüíferos, a segurança e o conforto aos seus habitantes;

2. Diretrizes para a criação de parâmetros de impermeabilização do solo construído ou pavimentado por metros quadrados aplicados ao parcelamento, desmembramento e construção de edificação em lotes Diretrizes para a criação de uma Projeto de lei de Impermeabilização do Solo Construído ou Pavimentado por m², devendo o usuário compensar a área impermeabilizada mediante implantação de sistema de drenagem que garanta e percolação ou escoamento superficial para áreas permeáveis.

3. Ampliar a capacidade de escoamento e regularizar as vazões dos rios, canais e estruturas hidráulicas que compõem o sistema de drenagem urbana, considerando as vocações socioeconômicas e ambientais das áreas. 

Resíduos Sólidos

A política de Resíduos Sólidos tem como objetivos:

1. A melhoria da saúde pública, incluindo o controle de vetores; A preservação da saúde pública; e

2. A proteção e melhoria da qualidade de vida e do meio ambiente.

São diretrizes para a política de Resíduos Sólidos:

1. Implementar uma gestão eficiente e eficaz do sistema de limpeza urbana, levando os garantindo a prestação dos serviços essenciais à totalidade da população.

2. Sensibilizar a comunidade Formar uma consciência comunitária sobre a importância da opção pelo consumo de produtos e serviços que não afrontem o meio ambiente e que gerem menos quantidade de resíduos sólidos; e

3. Enfatizar a relevância da adequada separação e disponibilização do lixo domiciliar para fins de coleta;

4. Desenvolver programas de separação, coleta seletiva e aproveitamento industrial dos resíduos, considerando o potencial de reciclagem e a capacidade de absorção pelo mercado, inclusive fomentando a indústria de reciclagem; Minimizar a quantidade de resíduos sólidos por meio da prevenção da geração excessiva, do Incentivo ao reuso e do fomento à reciclagem;

5. Controlar os processos de acondicionamento, coleta, transporte e destino final dos resíduos nocivos e hospitalares; de geração de resíduos nocivos e fomentar a busca de alternativas com menor grau de nocividade;

6. Implementar o tratamento e o depósito ambientalmente adequado dos resíduos remanescentes;

7. Coibir a disposição inadequada de resíduos sólidos mediante a educação ambiental, a oferta de instalações para a sua disposição e a fiscalização efetiva;

8. Estimular o uso, reuso e reciclagem de resíduos em especial ao reaproveitamento de resíduos inertes da construção civil; e

9. Implementar o Plano de Gestão Integrado de Resíduos Sólidos do Município em consonância com a solução da Região Metropolitana de Belém, definindo:

· As áreas para a implantação de aterros sanitários e de resíduos inertes, especialmente da construção civil;

· A implantação de unidades de tratamento e destinação final de resíduos sólidos;

· Os indicadores de qualidade do serviço de limpeza urbana que incorporem a pesquisa periódica de opinião pública;

· A descentralização das atividades de limpeza urbana; e

· Os valores remuneratórios para os serviços públicos de limpeza urbana.

Da Mobilidade Urbana

A Política de Mobilidade Urbana tem como objetivo contribuir para o acesso amplo e democrático à cidade, por meio do planejamento e gestão do Sistema de Mobilidade Urbana. 

São diretrizes da política de mobilidade urbana:

1. Promover o acesso amplo e democrático ao espaço urbano, com adoção de tarifas e equipamentos adequados à realidade local no Serviço de Transporte Público de Passageiro – STPP e com adoção de malha viária livre de obstáculos, contemplando as pessoas portadoras de necessidades especiais e com mobilidade reduzida;

2. Promover a integração das políticas de mobilidade urbana, uso e o controle do solo urbano;

3. Integrar o serviço de transporte público de passageiros – STPP ao transporte metropolitano;

4. Priorizar a circulação dos pedestres, das pessoas portadoras de necessidades especiais e com mobilidade reduzida e dos veículos não motorizados sobre o transporte motorizado;

5. Priorizar a circulação dos veículos coletivos em relação aos veículos particulares;

6. Favorecer os deslocamentos não motorizados, por meio da ampliação da rede cicloviária, melhoria da qualidade das calçadas, paisagismo, iluminação e sinalização, observadas as normas estabelecidas no Código de Posturas do Município de Belém e na ABNT;

7. Estruturar o Sistema de Transporte Público de Passageiros – STPP, terrestre e hidroviário, possibilitando a inclusão de pessoas portadoras de necessidades especiais e mobilidade reduzida, garantindo condições adequadas de conforto, segurança e confiabilidade;

8. Garantir a priorização de operação de transporte coletivo mediante a construção de corredores exclusivos, faixas exclusivas, com segregação espacial ou mediante controle eletrônicos de tráfego, controles semafóricos, dentre outras medidas;

9. Requalificar e preservar os principais corredores de transporte urbano e metropolitano;

10. Assegurar que a distância a ser percorrida a pé, pelo usuário do transporte coletivo por ônibus, seja igual ou inferior a 500 m;

11. Reduzir o tempo gasto para cada deslocamento do usuário do Sistema de Transporte Público de Passageiro, considerando os tempos de deslocamento a pé, de espera dos veículos e de deslocamento do veículo;

12. Introduzir novas tecnologias Buscar inovações tecnológicas na implantação dos Sistemas de Transporte Público, objetivando o desenvolvimento ecologicamente sustentável da cidade e atender às necessidades e demanda de serviços da população;

13. Garantir boas condições de conforto ambiental no Sistema de Mobilidade Urbana;

14. Aplicar requisitos quanto ao uso e ocupação do solo, normas edilícias e esquemas especiais de circulação, acesso e saída de veículos para as atividades geradoras de interferência no tráfego;

15. Ampliar e modernizar o Sistema de Controle de Tráfego, para garantir a segurança e fluidez adequada do tráfego, compatíveis às diversas categorias funcionais do sistema viário;
16. Regulamentar Estruturar o Sistema de Transporte de Cargas objetivando a redução do tráfego de caminhões pesados em vias com estrutura incompatível;
17. Promover a implantação do sistema integrado de transporte coletivo do Município de Belém com a região metropolitana;

18. Vedar a implantação de terminais urbanos de integração na área do centro histórico e seu entorno;

19. Garantir que a concessão de qualquer gratuidade no sistema de transporte coletivo só ocorra mediante a especificação da fonte financiadora do benefício;
20. Assegurar que a prestação de qualquer serviço de transporte no Município esteja em total consonância com o Código de Trânsito Brasileiro.
Do Sistema de Mobilidade Urbana

O Sistema de Mobilidade Urbana (SMU) do Município de Belém é o conjunto de infra-estruturas, veículos e serviços utilizados para o deslocamento e circulação de pessoas, bens e animais na cidade.

O Sistema de Mobilidade Urbano de Belém é composto pelos seguintes sistemas:

· Sistema Viário (SV);

· Sistema de Controle de Tráfego (SCT);

· Sistema de Transporte Municipal (STM).

O Sistema Viário (SV) é constituído pela infra-estrutura física das vias que compõem a malha por onde circulam os veículos, pessoas e animais, compreendendo:

· Calçadas, passarelas, passagens subterrâneas e faixas de pedestres;

· Ciclovias e ciclofaixas;

· Rede viária urbana (via, acostamento e canteiro central);

· Estacionamentos;

O Sistema Viário (SV) é classificado nas seguintes categorias funcionais (MAPA 01):

· Estrutural de transporte coletivo;

· Estrutural;

· Arterial;

· Coletora;

· Local.*
* Haverá outros níveis hierárquicos. A Equipe Técnica do PD está concluindo o estudo.

DEFINIÇÕES

Na categorização funcional do SV considera-se:

· Estrutural de Transporte Coletivo – é uma via de tráfego predominantemente de passagem, com prioridade para o sistema de transporte coletivo, com faixa de domínio entre 45 e 50 metros, caracterizada por: tráfego geral; acessos restritos; grande capacidade de tráfego; canaleta ou faixa exclusiva; ciclovia; estacionamento proibido.

· Estrutural – é uma via de tráfego urbano e rodoviário, predominantemente de passagem, caracterizada pela prioridade para o tráfego geral, inclusive de carga e por um volume menor de transporte coletivo.

· Arterial – é uma via de tráfego urbano misto, predominantemente de passagem, que realiza a ligação bairro-centro e a transição entre vias estruturais e coletoras, caracterizada pelo acesso irrestrito e por estacionamento parcialmente proibido.

· Coletora – é uma via de tráfego urbano, lindeiro e de passagem, que realiza a ligação bairro-bairro, caracterizada por: restrição ao tráfego de carga; pistas únicas com dois sentidos (ou sentido único formando binário) e estacionamento permitido.

O Sistema de Controle de Tráfego é constituído pelo conjunto de elementos que propiciam a operação do sistema viário, compreendendo:

· Sinalização viária horizontal, vertical e semafórica; 

· Fiscalização e controle de tráfego.

O Sistema de Transporte Municipal é formado pelos seguintes sistemas:

· Sistema de Transporte Público de Passageiros (STPP) - é constituído pela frota pública e privada de transporte de passageiros, coletivo e individual, terrestre ou hidroviário; pelos terminais ou estações, inclusive de integração intra ou intermodos de transporte urbano; pelos abrigos e pontos de paradas para embarque e desembarque de passageiros.

· Sistema de Transporte de Carga (STC) - é constituído pelos veículos de carga, terminais de carga, depósitos e armazéns.

Mobilidade Urbana

Mobilidade é um atributo associado às pessoas e aos bens; corresponde às diferentes respostas dadas por indivíduos (pedestres, ciclistas, usuários de transporte coletivo ou motoristas) e agentes econômicos às suas necessidades de deslocamento, consideradas as dimensões do espaço urbano e a complexidade das atividades nele desenvolvidas.

Mobilidade Urbana Sustentável

É o resultado de um conjunto de políticas de transporte e circulação que visa proporcionar o acesso amplo e democrático ao espaço urbano, através da priorização dos modos não-motorizados e coletivos de transporte, de forma efetiva, que não gere segregações espaciais, socialmente inclusiva e ecologicamente sustentável.

Da Acessibilidade

Acessibilidade urbana é a garantia da utilização por toda a população, com segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação.

Na promoção da acessibilidade urbana, deverão ser observadas as regras específicas previstas na legislação federal, estadual e municipal, assim como as normas técnicas editadas pelos órgãos competentes, dentre as quais as de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).

Do Meio ambiente

A Política Municipal de Meio Ambiente tem como fundamento legal o artigo 255 da Constituição Federal, a Política Nacional de Meio Ambiente (Lei n° 6938/1981), a Política Estadual de Meio Ambiente (Lei n° 5887/1995), a Lei Municipal nº 8489/2005 que institui a Política e o Sistema de Meio Ambiente do Município de Belém, e demais normativas dos órgãos federados gestores da questão ambiental e seus respectivos conselhos.

A Política de Meio Ambiente do Município de Belém tem como objetivo garantir o direito da coletividade ao meio ambiente sadio e ecologicamente equilibrado, promovendo a sustentabilidade ambiental do uso do solo urbano e rural, de modo a compatibilizar a sua ocupação com as condições exigidas para a conservação, preservação e recuperação dos recursos naturais e a melhoria da qualidade de vida da população.

Por entender que a Política Municipal de Meio Ambiente se articula às diversas políticas públicas, as diretrizes por ela adotadas serão estabelecidas em um Plano de Gestão Ambiental Integrado contendo diretrizes gerais da atuação consolidada a partir dos planos setoriais de abastecimento de água, esgotamento sanitário, drenagem urbana, gerenciamento de resíduos sólidos, uso e ocupação do solo urbano e rural, transportes, de proteção ambiental e através da promoção da educação ambiental em todos os níveis de ensino, inclusive quanto à educação informal da comunidade, visando estabelecer prioridades de atuação articuladas, qualificando soluções e reduzindo custos operacionais no âmbito das bacias hidrográficas (Lei Municipal nº 8489/05, art. 4°, § 2°).

São diretrizes do plano de gestão ambiental integrado do Município:

1. Organizar e utilizar forma adequada o solo municipal com vistas a compatibilizar sua ocupação com as condições exigidas para a conservação e melhora da qualidade ambiental do Município;

2. Viabilizar atividades sócio-econômicas compatíveis com o desenvolvimento sustentável, valorizando a paisagem e a proteção do meio físico como elemento fundamental da paisagem urbana;

3. Recuperar áreas degradadas, livres ou ocupadas, potencializando as suas qualidades materiais e imateriais para que possam ser incorporadas a unidades de paisagem;

4. Promover a educação ambiental como instrumento para sustentação das políticas públicas ambientais, buscando a articulação com as demais políticas setoriais;

5. Promover o manejo da vegetação urbana de forma a garantir a proteção das áreas de interesse ambiental e a diversidade biológica natural;

6. Considerar a paisagem urbana e os elementos naturais como referências para a estruturação do território;

7. Implementar o Sistema Municipal de Áreas Verdes e de Lazer;

8. Criar e implementar Plano de Gestão de Cemitérios de Belém;
9. Garantir que produtos comercializados no município possuam certificação ambiental;
10. Criar mecanismos de incentivo a manutenção de áreas particulares de patrimônio natural preservadas;
11. Criar mecanismos rigorosos de fiscalização quanto à exploração de recursos minerais;
12. Normatizar critérios de qualidade da água consumida no município.
O Sistema Municipal de Áreas Verdes e de Lazer disporá sobre a hierarquização das áreas verdes destinadas à preservação e ao lazer, os critérios justos e eqüitativos de provisão e distribuição das áreas verdes e de lazer no âmbito municipal, o tratamento paisagístico a ser conferido às unidades do sistema, de forma a garantir multifuncionalidade às mesmas e atender às demandas por gênero, idade e condição física e os critérios para definição da vegetação a ser empregada no paisagismo urbano, garantindo sua diversificação.  

Para a viabilização deste sistema, é necessário desenvolver estudos e diagnósticos para as áreas de proteção ambiental existentes e, as que poderão ser integradas a um novo zoneamento especial dos espaços territorialmente protegidos, para a caracterizar as unidades de paisagem e indicar as que deverão ser transformadas em Unidades de Conservação, de acordo com Lei Federal nº 9985/00 que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC).

Do Sistema Municipal de Áreas Verdes e de Lazer

Compõem o Sistema Municipal de Áreas Verdes e de Lazer:

· Áreas verdes públicas ou privadas com vegetação significativa, parques e Unidades de Conservação, cujas funções são proteger as características ambientais existentes e oferecer espaços públicos adequados e qualificados ao lazer da população;

· Áreas de preservação permanente (nascentes, cabeceiras dos cursos d’água dentre outras) que integram as bacias hidrográficas do Município;

· Áreas públicas ou privadas, em situação de degradação ambiental, que devem ser recuperadas e destinadas, preferencialmente, ao lazer da população, de forma a contribuir com o equilíbrio ambiental;

· Áreas naturais preservadas em função da existência de populações tradicionais.

Este sistema tem por objetivo:

· Assegurar usos compatíveis com a preservação e proteção ambiental nas áreas integrantes do sistema;

· Adotar critérios justos e eqüitativos de provisão e distribuição das áreas verdes e de lazer no âmbito municipal;

· Definir critérios para a vegetação a ser empregada no paisagismo urbano, garantindo sua diversificação;

· Garantir a multifuncionalidade das unidades através do tratamento paisagístico a ser conferido às mesmas e atender às demandas por gênero, idade e condição física;

· Ampliar os espaços de lazer ativo e contemplativo, criando parques lineares ao longo dos cursos d’água não urbanizados;

· Integrar as áreas de vegetação significativa de interesse paisagístico, protegidas ou não, de modo a garantir e fortalecer sua condição de proteção e preservação;

· Ampliar e articular os espaços de uso o público, em particular os arborizados e destinados à circulação e bem-estar dos pedestres;

·  Mobilizar a população envolvida de modo a identificar suas necessidades e anseios quanto às características físicas e estéticas do seu bairro de moradia;

· Garantir as formas tradicionais de organização social relacionada com recursos naturais preservados.
São diretrizes relativas ao sistema:

· Manutenção e ampliação da arborização de ruas, criando faixas verdes que conectem praças, parques ou áreas verdes;

· Estímulo à parceria entre setores públicos e privados;

· O disciplinamento do uso, nas praças, nos parques e demais áreas verdes, das atividades culturais e esportivas, bem como dos usos de interesse turístico;

· Estabelecimento de programas de recuperação de áreas degradas;

· Criação e implantação de Unidades de Conservação da natureza, a fim de assegurar amostras representativas dos ecossistemas e preservar os patrimônios genético, biológico, ecológico e paisagístico do Município.
Das Áreas de Risco Geológico

São áreas sujeitas a sediar evento geológico natural ou induzido, ou a serem por ele atingidas, dividindo nas seguintes categorias de risco:

· Potencial: incidente em áreas não parceladas e desocupadas;

· Efetivo: incidente em áreas parceladas ou ocupadas.

Modalidades de risco geológico:

· Escorregamentos;

· Alagamentos;

· Erosão e assoreamento;

· Contaminação de lençol freático e de aqüíferos subterrâneos.

São diretrizes para a ocupação de áreas de risco potencial:

· Adoção de medidas mitigadoras, em conformidade com a natureza e a intensidade do risco declarado;

· Destinação que impeça a ocupação nas áreas onde o risco não possa ser mitigado;

· Restrição às atividades de terraplenagem no período das chuvas;

· Adoção de mecanismos de incentivo à recuperação, pelos proprietários, das áreas degradadas;

· Exigência de fixação, em projetos, de critérios construtivos adequados.

São diretrizes para o controle de áreas de risco efetivo:

· Monitoramento permanente para verificação de mudanças das condições de estabilidade;

· Execução de obras de consolidação de terrenos;

· Fixação de exigências especiais para a construção, em conformidade com a natureza e a intensidade do risco declarado;

· Controle da ocupação e do adensamento;

· Orientação periódica da população envolvida em situações de risco.

Nas áreas de risco, deve-se estimular o plantio de espécies adequadas à consolidação dos terrenos.

INCLUIR: Do Gerenciamento Costeiro

Dos Instrumentos

O Plano Diretor em vigor, dispõe no art. 254, os instrumentos necessários à sua implementação da Política Municipal de Meio Ambiente, tais como:

1. Constituição de normas, padrões, parâmetros e critérios relativos à qualidade ambiental;

2. Planejamento e zoneamento ambientais;

3. Estudos prévios de impacto ambiental (EPIA) e relatórios de impacto ambiental (RIMA);

4. Licenciamento ambiental;

5. Controle, monitoramento e fiscalização de atividades efetiva ou potencialmente causadoras de impacto ambiental;

6. Mecanismos de estímulo e incentivos que promovam a preservação e melhoria do meio ambiente;

7. Sistema de Cadastro Municipal com respectivos indicadores ambientais;

8. Educação ambiental;

9.  Banco de dados Sócio-ambientais.
10.  INCLUIR: Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) e Relatório de Impacto de Vizinhança (RIV);

TÍTULO IV – DO ORDENAMENTO TERRITORIAL


	CAPÍTULO I

Da Estrutura Espacial
	
	CAPÍTULO II

Da Divisão Territorial
	
	CAPÍTULO III
Dos Parâmetros e Instrumentos


O Ordenamento territorial do Município de Belém visa o planejamento e desenvolvimento da cidade, da distribuição espacial da população e das atividades econômicas do Município, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio-ambiente, abrangendo os seguintes objetivos:

1. Atender à função social da cidade e da propriedade;

2. Promover uma cidade justa, fisicamente ordenada e economicamente sustentável;

3. Ampliar as possibilidades de acesso à bens, serviços e equipamentos públicos;

4. Promover a melhoria das estruturas territoriais destinadas à dinamização das atividades econômicas;

5. Descentralizar as atividades terciárias;

6. Melhorar as condições de mobilidade e acessibilidade;

7. Preservar ecossistemas de relevante interesse ambiental, promovendo o uso sustentável dos mesmos sempre que possível;

8. Ampliar e melhorar a infraestrutura e os serviços de saneamento básico;

São diretrizes do ordenamento territorial:

1. Garantir a multiplicidade de usos nas diversas partes do território do Município, visando a estimular a instalação de atividades econômicas de comércio, serviço e indústria, compatíveis com a capacidade da infra-estrutura urbana, contribuindo para a redução dos deslocamentos;

2. Reconhecer e conservar espaços de uso predominantemente residenciais, assegurando a manutenção de suas características funcionais e espaciais;

3. Promover a requalificação e a dinamização das áreas de centralidades, centros secundários e corredores de atividades múltiplas;

4. Potencializar as infra-estruturas e espaços públicos;

5. Adequar e direcionar as ofertas de infra-estrutura e serviços urbanos à distribuição físico-espacial das diversas demandas do uso habitacional e das atividades econômicas, garantindo a acessibilidade e co-responsabilizando os diversos segmentos envolvidos na produção da cidade com a justa distribuição do processo de urbanização;

6. Potencializar ocupação de áreas para instalação de empreendimentos habitacionais e de atividades econômicas, especialmente os indutores de urbanização, requalificação urbana ou desenvolvimento econômico, com base na infra-estrutura instalada e mediante a aplicação dos instrumentos previstos no Estatuto da Cidade;

7. Estimular a ocupação de imóveis não utilizados ou subtilizados, dotados de infra-estrutura urbana;

8. Limitar a ocupação verticalizada nas orlas fluviais e nas áreas de baixadas;

9. Regular atividades incômodas e empreendimentos de impacto social, ambiental, econômico e urbanístico.

O ordenamento e o controle do uso e ocupação do solo deve evitar:

1. O uso inadequado dos imóveis urbanos;

2. A proximidade ou conflito entre usos ou atividades incompatíveis e inconvenientes;

3. Os usos ou o aproveitamento excessivos ou inadequados em relação a infra-estrutura urbana;

4. A retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização;

5. A deterioração das áreas urbanizadas e dotadas de infra-estruturas, especialmente as centrais;

6. O uso inadequado dos espaços públicos;

7. A poluição e degradação ambiental.

Capítulo I - Da Estrutura Espacial

A estrutura espacial do Município de Belém se configura pela sua subdivisão continental e insular e pela distribuição dos ambientes naturais e urbanos, caracterizado por seus diversos usos e funções, dos sistemas de infra-estrutura e dos equipamentos públicos, considerando:

1. A rede hídrica da cidade, formada pelos cursos e corpos d’água e entendida, no conjunto dos demais elementos naturais, como o mais importante sistema estruturador do ordenamento territorial da cidade;

2. Os maciços vegetais, como forma de assegurar o patrimônio natural existente e promover o equilíbrio do ecossistema urbano;

3. As características morfológicas e tipológicas do ambiente urbano, em especial as áreas de ocupação espontânea fora dos padrões considerados formais, como forma de respeitar a diversidade sócio-cultural;

4. Os sistemas de saneamento ambiental, como elemento essencial para a melhoria das condições de habitabilidade;

5. A rede viária, como infra-estrutura integradora das diversas partes do Município e da Região Metropolitana, garantindo a mobilidade das pessoas e a circulação dos bens e serviços;

6. A distribuição dos espaços públicos, equipamentos urbanos e serviços sociais, como meio de promoção de uma maior eqüidade social e espacial da coletividade;

7. A distribuição das centralidades terciárias, como forma de potencializar a formação de novos pólos de comércio e serviços na cidade;

8. A localização dos assentamentos populares; 

9. A distribuição espacial dos usos e atividades urbanas e não urbanas.

Capítulo II - Da Divisão Territorial

São diretrizes gerais que orientam a divisão territorial:

1. a promoção da regulação da ocupação do solo, como forma de controlar o adensamento em áreas com infra-estrutura saturada;

2. a qualificação dos usos que se pretendem induzir ou restringir em cada área da cidade;

3. a indicação de regiões de baixo índice de ocupação humana com potencial para receber novos residentes ou empreendimentos;

4. a promoção do adensamento compatível com a infra-estrutura em regiões de baixa densidade ou com presença de áreas vazias ou subtilizadas;

5. a preservação, a legalização, a recuperação e o sustento das regiões de interesse histórico e ambiental;

6. a promoção da regularização fundiária sustentável;

7. a urbanização e a qualificação da infra-estrutura e habitabilidade nas áreas de ocupação precária e em situação de risco;

8. o fornecimento de bases para o dimensionamento e a expansão dos equipamentos e serviços urbanos e as redes de infra-estrutura existentes e para a implantação de equipamentos e serviços urbanos;
9. Contenção do adensamento construtivo em áreas com infra-estrutura saturada.

DO MACROZONEAMENTO

O macrozoneamento fixa as regras fundamentais de ordenamento do território, tendo como referência às características do ambiente natural e construído.

O Ambiente do Município de Belém compreende o território continental e o território das ilhas, constituindo um conjunto de elementos naturais e construídos resultantes do processo de caráter físico, social e econômico de uso e apropriação do espaço.

O Ambiente do Município de Belém é resultado de uma composição interativa de ambiente natural e ambiente urbano, constituindo Unidades de Paisagem.

As Unidades de Paisagem são as fisionomias peculiares do tecido urbano e do ambiente natural que resguardam características específicas e determinam vocações.

Partindo desses pressupostos, temos:

Ambiente Urbano é o conjunto de Unidades de Paisagem, caracterizadas pela presença predominante de intervenções humanas expressas no conjunto edificado, nas infra-estruturas e nos espaços públicos.  

Ambiente Natural é o conjunto de unidades de paisagem, constituído, predominantemente pelos elementos naturais remanescentes ou introduzidos, entendidos como ecossistemas naturais e suas manifestações fisionômicas, com particular destaque às águas superficiais, à fauna e à flora e outros elementos introduzidos pelo homem, vinculados a atividades de subsistência.

O macrozoneamento fixa as regras fundamentais de ordenamento do território, tendo como referência as características do ambiente natural e urbano.

O território do Município de Belém ficará constituído pelas macrozonas do ambiente urbano e do ambiente natural, conforme o Mapa 02(ver anexo).

Macrozona do Ambiente Urbano (MZAU)

A Macrozona do Ambiente Urbano corresponde às áreas urbanizadas do território, situando-se predominantemente na porção continental e em parte das ilhas de Caratateua, Mosqueiro e Cotijuba.

A Macrozona do Ambiente Urbano tem como objetivos:

1. Controlar e direcionar o adensamento urbano, em especial nas áreas centrais, melhor urbanizadas, adequando-as a infra-estrutura disponível;

2. Garantir a utilização dos imóveis não edificados, sub-utilizados e não utilizados;

3. Promover a melhoria das condições de acessibilidade e de habitabilidade;
4. Garantir a proteção estética e paisagística, especialmente nas áreas com existência de bens de interesse a presevação.

São diretrizes da Macrozona do Ambiente Urbano:

1. Viabilizar atividades sócio-econômicas compatíveis com o desenvolvimento sustentável, valorizando a paisagem e a proteção do meio físico como elemento fundamental da paisagem urbana;

2. Resgatar áreas da orla fluvial, das praias e margens dos cursos d’água, objetivando a proteção/preservação do meio ambiente;
3. garantir a mobilidade e acessibilidade nas áreas urbanas.

Macrozona do Ambiente Natural (MZAN)

Para efeito de delimitação territorial, a Macrozona do Ambiente Natural corresponde às áreas não urbanizadas das ilhas de Caratateua, Mosqueiro e Cotijuba, as demais ilhas do Município em sua totalidade, e a Área de Proteção Ambiental de Belém (APA-Belém), delimitadas no Mapa 02 (ver anexo).

A Macrozona do Ambiente Natural tem como objetivos:

1. Preservar/proteger e recuperar, os recursos naturais do Município de Belém;

2. Promover o desenvolvimento sócio-econômico e ambiental sustentável das ilhas, garantindo sua sustentabilidade;

3. Promover a melhoria das condições de acessibilidade e de habitabilidade.

A Macrozona do Ambiente Natural tem como diretrizes:

1. Organizar e utilizar forma adequada o solo municipal com vistas a compatibilizar sua ocupação com as condições exigidas para a conservação e melhora da qualidade ambiental do Município;

2. Recuperar áreas degradadas, livres ou ocupadas, potencializando as suas qualidades materiais e imateriais para que possam ser incorporadas a unidades de paisagem;

3. Mitigar os impactos advindos da sazonalidade de uso intenso das ilhas, sem prejuízo à população local;

4. Resgatar e valorizar a fisiografia e a visualização dos elementos naturais e paisagísticos peculiares das ilhas;

5. Assegurar espaços necessários, em localização adequada, destinados ao desenvolvimento de atividades humanas;

6. Respeitar as características geomorfológicas do sítio das ilhas para a adequação dos usos e atividades;

7. Incentivar o turismo nas ilhas, através de programas que evidenciem o meio ambiente, a diversidade cultural, a paisagem e as características locais típicas das ilhas fluviais do Município.

Devem ser desenvolvidos estudos e diagnósticos para caracterizar as unidades de paisagem e indicar quais deverão ser transformadas em Unidades de Conservação, de acordo com a Lei Federal do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC – Lei nº 9985/2000) .

Na Macrozona do Ambiente Natural somente poderão ser desenvolvidas atividades ligadas exclusivamente a:

1. Agricultura e pecuária em pequena escala ou de produção familiar;

2. Extrativismo vegetal e extração mineral em áreas previamente definidas pelo Poder Público, respeitadas todas as premissas legais e normas ambientais vigentes;

3. Pesca e criação de peixes e camarões em currais, bem como a coleta de caranguejos, respeitadas todas as premissas legais;

4. Turismo ecológico, cultural e de aventura;

5. Esportes náuticos, desde que não coloquem em risco os ecossistemas aquáticos;

6. Lazer e contemplação;

7. Habitação, desde que se configurem em núcleos tradicionais familiares;

8. Atividades de ensino e pesquisa compatíveis;
9. Serviços e equipamentos públicos de caráter local.

DO ZONEAMENTO (MAPA 02)

O zoneamento da cidade divide as duas macrozonas em 07 (sete) Zonas de Ambiente Urbano –ZAU, 02 (duas) Zonas Industriais - ZI e 03 (três) Zonas de Ambiente Natural - ZAN, segundo os pressupostos definidos na divisão territorial (ver MAPA 02, anexo).

Zonas do Ambiente Urbano (ZAU)

A Macrozona de Ambiente Urbano – MZAU está dividida em 07 (sete) Zonas de Ambiente Urbano – ZAU, em função das especificidades quanto aos padrões paisagísticos e urbanísticos de ocupação e em função dos problemas e potencialidades urbanos e objetivos específicos.

Zona do Ambiente Urbano 1 - ZAU1

A ZAU1 caracteriza-se por apresentar Apresenta ocupação rarefeita, inexistência de infra-estrutura e presença de vegetação significativa. (Ilha de Cotijuba / Área de Expansão de Mosqueiro e Caratateua) (ver Mapa 02).

São objetivos da Zona do Ambiente Urbano 1:

1. Garantia da qualidade ambiental;

2. Promoção da ocupação horizontal com grandes lotes, caracterizando-se como de baixa densidade;

3. Manutenção de parte da vegetação, assegurando a paisagem natural;

4. Implementação de infra-estrutura mínima;

5. Dinamização de atividades de turismo, cultura e lazer.

São diretrizes da Zona do Ambiente Urbano 1:

1. Investir na estruturação do sistema viário e áreas de uso coletivo;

2. Promover atividades de cultura, esporte e lazer, nas áreas de uso coletivo;

3. Estimular as atividades de comércio e serviços local;

4. Implantar mecanismos de combate à retenção imobiliária.

Zona do Ambiente Urbano 2 - ZAU2

A ZAU2 caracteriza-se por apresentar ocupação predominantemente habitacional, infraestrutura consolidada em parte da zona e inexistente em outra. Núcleo habitacional com utilização sazonal, ocupado predominantemente em finais de semana e férias (Ilhas de Cotijuba, Mosqueiro e Caratateua).

São objetivos da Zona do Ambiente Urbano 2:

1. Garantia da qualidade ambiental;

2. Promoção da ocupação horizontal;

3. Complementação da infra-estrutura existente;

4. Manutenção de baixa ocupação do lote, assegurando a paisagem natural;

5. Fortalecimento das atividades de cultura, esporte, lazer, comércio, serviços e negócios, visando o incremento do turismo.

São diretrizes da Zona do Ambiente Urbano 2:

1. Investir na consolidação e ampliação da infra-estrutura, para potencializar atividade turística;

2. Promover atividades de esporte, cultura e lazer nas áreas de uso coletivo;

3. Implantar mecanismos para a promoção da regularização fundiária;

4. Organizar o sistema viário e o sistema de transporte, priorizando o transporte coletivo sobre o individual, e o de pedestre sobre o automóvel, principalmente nas áreas de praia;

5. Estimular atividades de comércio e serviços visando o incremento da economia local, com ênfase para o turístico;

6. Incentivar a utilização freqüente dos núcleos habitacionais pertencentes a veranistas.

Zona do Ambiente Urbano 3- ZAU3

Caracteriza-se pela presença de edificações de interesse histórico com ocorrência de verticalização de pequena intensidade em seu núcleo, incidência de ocupações irregulares com carência de infra-estrutura e situação de risco de alagamento (Icoaraci).

São objetivos da Zona do Ambiente Urbano 3:

1. Reabilitação, preservação e conservação do núcleo histórico;

2. Estímulo e consolidação do uso habitacional;

3. Implantação de equipamentos públicos, espaços verdes e de lazer;

4. Fortalecimento das atividades de cultura, esporte, lazer, comércio, serviços e negócios, visando o incremento do turismo;

5. Fortalecimento do sub-centro de comércio e serviço existentes.

São diretrizes da Zona do Ambiente Urbano 3:

1. Estimular as atividades de comércio e serviços;

2. Promover atividades de lazer, esporte e cultura nas áreas de uso coletivo;

3. Possibilitar a construção vertical de médio porte;

4. Incentivar a recuperação, preservação e conservação dos imóveis históricos;

5. Melhorar a infra-estrutura para potencializar a atividade turística.

Zona do Ambiente Urbano 4- ZAU4

A ZAU4 caracteriza-se por ter uso predominantemente residencial, atividades econômicas dispersas, presença de núcleos industriais, carência de equipamentos públicos, infra-estrutura não consolidada, terrenos sub-utilizados ou não utilizados, com ociosidade de grandes áreas e incidência de loteamentos destinados à classe média alta e de ocupações irregulares com assentamento precário.

São objetivos da Zona do Ambiente Urbano 4:

1. Complementação da infra-estrutura básica;

2. Garantia da integração da malha viária;

3. Estímulo à ocupação dos vazios urbanos, predominantemente com loteamentos para fins habitacionais;

4. Ampliação da disponibilidade de equipamentos públicos, espaços verdes e de lazer;

5. Promoção da ocupação habitacional não verticalizada.

6. Dinamização de atividades de comércio e serviços local;

7. Estímulo à habitação do tipo popular;

8. Promoção da inclusão sócio-espacial através da urbanização e regularização fundiária das áreas de ocupação irregular precária;

9. Contenção da ocupação nas áreas de entorno dos igarapés e canais de drenagem;

10. Fortalecer os núcleos industriais existentes.

São diretrizes da Zona do Ambiente Urbano 4:

1. Estimular o adensamento compatível com a infra-estrutura disponível, inclusive de habitação do tipo popular e de interesse social;

2. Investir na consolidação ampliação da infra-estrutura;

3. Implantar mecanismos para a promoção da regularização fundiária;

4. Implantar mecanismos de combate à retenção imobiliária;

5. Estimular atividades de comércio e serviço local;

6. Organizar o sistema viário e o sistema de transportes, priorizando o transporte coletivo sobre o individual, e o de pedestre sobre o automóvel;

7. Investir na manutenção e dotação de espaços públicos de uso coletivo, especialmente os parques Guajará e da Marinha, e orla do rio Maguari;

8. Delimitar a atividade industrial em espaço restrito.  

Zona do Ambiente Urbano 5- ZAU5

A ZAU5 caracteriza-se pelo uso predominantemente residencial, com alta densidade populacional, ocupação de comércios e serviços nos principais eixos, edificações térreas ou dois pavimentos, carência de infraestrutura e equipamentos públicos, alta incidência de ocupação irregular e núcleos habitacionais de baixa renda, e risco de alagamento (Guamá / Sacramenta / Pratinha).

São objetivos da Zona do Ambiente Urbano 5:

1. Complementação da infra-estrutura básica;

2. Contenção e ordenamento do adensamento construtivo;

3. Implantação de equipamentos públicos, espaços verdes e de lazer;

4. Promoção da urbanização e a regularização fundiária dos núcleos habitacionais de baixa renda;

5. Contenção da ocupação nas áreas de entorno dos canais;

6. Promoção da ocupação habitacional não verticalizada;

7. Dinamização das atividades de comércio e serviço.

São diretrizes da Zona do Ambiente Urbano 5:

1. Implantar mecanismos para a promoção da regularização fundiária;

2. Investir na consolidação e ampliação da infra-estrutura;

3. Conter o processo de adensamento construtivo;

4. Estimular atividades de comércio e serviços;

5. Ordenar os corredores de comércio e serviços;

6. Requalificar as áreas de urbanização precária, com prioridade para a melhoria do saneamento básico, das condições de moradia e das condições de acessibilidade e mobilidade;

7. Dotar de espaços públicos de uso coletivo;

Zona do Ambiente Urbano 6- ZAU6

A Zona do Ambiente Urbano 6 será dividida nos setores I, II, III e IV.

ZAU 6 – Setor I

Caracteriza-se pela tendência a não predominância de uso, atividades econômicas significativas desconcentradas, infra-estrutura consolidada, terrenos ocupados com densa verticalização, passando por processo de renovação urbana, com remembramento de lotes e apresentando congestionamento do sistema viário. (Nazaré / São Brás / Batista Campos / Umarizal).

São objetivos da Zona do Ambiente Urbano 6 – Setor I:

1. Manutenção do nível de serviço da infraestrutura instalada;

2. Controle e manutenção dos atuais níveis de ocupação do uso do solo;

3. Promoção e manutenção da qualidade ambiental;

4. Manutenção da tendência de instalação das atividades econômicas distribuídas.

5. Dinamização de atividades de cultura, lazer, comércio, serviços e negócios, visando o incremento do turismo.

São diretrizes da Zona do Ambiente Urbano 6 – Setor I:

1. Conter o processo de adensamento construtivo

2. Investir na melhoria da mobilidade e acessibilidade;

3. Investir na recuperação e manutenção dos espaços públicos de uso coletivo;

4. Proporcionar a construção vertical mediante outorga onerosa;

5. Investir na melhoria da infra-estrutura, potencializando atividades de turismo e de negócios afins;

6. Promover atividades de cultura e lazer nas áreas de uso coletivo.

ZAU 6 – Setor II

Caracteriza-se por ter uso predominantemente residencial, presença de edificações de interesse histórico e ambiental, atividades econômicas concentradas nos principais eixos de circulação, infra-estrutura consolidada, terrenos ocupados com predominância a verticalização, com disponibilidade de lotes desocupados (Marco / Pedreira).

São objetivos da Zona do Ambiente Urbano 6 – Setor II:

1. Otimização da infraestrutura instalada;

2. Incentivo à ocupação habitacional verticalizada;

3. Promoção e manutenção da qualidade ambiental;

4. Manutenção da tendência dos principais corredores com uso de comércio e serviço.

São diretrizes da Zona do Ambiente Urbano 6 – Setor II:

1. Controlar o processo de adensamento construtivo

2. Investir na melhoria da mobilidade e acessibilidade;

3. Investir na recuperação e manutenção dos espaços públicos de uso coletivo;

4. Proporcionar a construção vertical mediante outorga onerosa;

5. Implantar mecanismos de combate à retenção imobiliária;

6. Requalificar áreas de urbanização precária, com prioridade para a melhoria do saneamento básico e das condições de moradia;

7. Promover atividades de cultura e lazer nas áreas de uso coletivo.

ZAU 6 – Setor III

Caracteriza-se pela não predominância de uso, presença de núcleos comerciais diversificados, com alta atratividade e forte tendência ao adensamento, com infra-estrutura e equipamentos públicos insuficientes. (Entroncamento e entorno).

São objetivos da Zona do Ambiente Urbano 6 – Setor III:

1. Complementação da infra-estrutura básica;

2. Reordenamento e complementação do sistema de circulação;

3. Incentivo à ocupação com atividades econômicas, vinculadas ao comércio varejista e serviços de lazer e entretenimento desde que aprovadas após a realização do estudo de impacto de vizinhança;

4. Incentivo à ocupação habitacional verticalizada.

São diretrizes da Zona do Ambiente Urbano 6 – Setor III:

1. Investir na melhoria da mobilidade e acessibilidade;

2. Investir na recuperação e manutenção dos espaços públicos de uso coletivo;

3. Promover atividades de lazer e cultura nas áreas de uso coletivo;

4. Estimular as atividades de comércio e serviços;

5. Investir na requalificação do sistema de circulação.

ZAU 6 – Setor IV

Caracteriza-se por apresentar predominância de uso residencial com tendência à verticalização de até quatro pavimentos, atividades econômicas de porte médio e condomínios ao longo do eixo da avenida Augusto Montenegro.

São objetivos da Zona do Ambiente Urbano 6 – Setor IV:

1. Complementação da infra-estrutura básica;

2. Promoção de ocupação habitacional verticalizada de média altura;

3. Garantia da qualidade de vida;

4. Incentivo à tendência de ocupação com atividades econômicas ao longo do corredor da avenida Augusto Montenegro;

5. Fortalecimento do sub-centro de comércio e serviço existentes.

São diretrizes da Zona do Ambiente Urbano 6 – Setor IV:

1. Controlar o processo de adensamento do uso do solo; 

2. Investir na melhoria da mobilidade e acessibilidade;

3. Estimular as atividades de comércio e serviços;

4. Liberar a construção vertical de médio porte;

5. Incentivar mecanismos de combate à retenção imobiliária.

Zona do Ambiente Urbano 7- ZAU 7

Caracteriza-se por ser o principal centro de comércio e serviço do Município, conter o núcleo histórico da cidade de Belém com edificações ocupadas predominantemente por uso de comércio e serviços, infraestrutura consolidada, incidência de degradação e descaracterização das edificações históricas, dificuldade de mobilidade. 

São objetivos da Zona do Ambiente Urbano 7:

1. Requalificação, preservação e conservação do núcleo histórico;

2. Requalificação das edificações degradadas;

3. Estímulo ao uso habitacional;

4. Investimento na melhoria da infra-estrutura potencializando atividades de turismo e negócios afins.

São diretrizes da Zona do Ambiente Urbano 7:

1. Incentivar a recuperação e conservação dos imóveis históricos;

2. Promover programas habitacionais;

3. Estimular as atividades de cultura e lazer;

4. Melhorar a infra-estrutura urbana;

5. Desenvolver programas de apoio ao turismo.

SUGESTÕES:

Realizar a definição dos seguintes termos:

· Áreas com infra-estrutura saturada;

· Áreas centrais;

· Critérios para edificações sub-utilizadas;

· Núcleos tradicionais familiares;

· Baixa, média e alta densidade;

· Construção vertical de médio porte.

ZONAS DO AMBIENTE NATURAL (ZAN)

As Zonas do Ambiente Natural compõem o Patrimônio Ambiental do Município de Belém, que compreende os elementos naturais, artificiais e culturais localizados no território municipal.

Caracterizam-se pela presença de cursos e corpos d’água estruturadores das bacias hidrográficas do Município, suas áreas de preservação permanente e a concentração de ecossistemas preservados; bem como áreas e/ou prédios de interesse à preservação histórico-cultural, ou a existência de assentamentos habitacionais e ocupações informais no entorno destas zonas, condicionando um forte vetor de ocupação populacional.

São objetivos das Zonas do Ambiente Natural:

1. Criar e implantar Unidades de Conservação da natureza, a fim de assegurar amostras representativas dos ecossistemas e preservar o patrimônio genético, biológico, ecológico e paisagístico do Município;

2. Promover e incentivar estudos e pesquisas visando a conservação e implantação de áreas verdes, de vegetação de porte arbóreo, preservação e proteção de mananciais, igarapés, fontes de água e rios;

3. Promover a manutenção da qualidade ambiental;

4. Qualificar os assentamentos existentes no entorno das zonas especiais, minimizando os impactos ambientais e promovendo sua regularização fundiária e urbanística;

5. Evitar novas ocupações;

6. Recuperar ambientalmente áreas degradadas.

 As Zonas do Ambiente Natural estão assim divididas:

· Zona do Ambiente Natural I – ZAN I
Corresponde à área delimitada pela APA – Belém;

· Zona do Ambiente Natural II – ZAN II
Definida pelas áreas não urbanizadas das ilhas de Mosqueiro, Caratateua e Cotijuba;

· Zona do Ambiente Natural III – ZAN III
Demais ilhas integrantes do território municipal.

ZONAS ESPECIAIS

As zonas especiais compreendem áreas do território que necessitam de tratamento específico e definição de parâmetros reguladores de uso e ocupação do solo, sobrepondo-se ao zoneamento.

Estão classificadas em:

a. Zonas Especiais de Interesse Social – ZEIS

b. Zonas Especiais de Interesse Ambiental – ZEIA

c. Zonas Especiais de Interesse do Patrimônio Histórico e Cultural – ZEIPHC

d. Zonas Especiais de Interesse Econômico – ZEIE

ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL – ZEIS

As Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) são aquelas destinadas primordialmente à produção e manutenção de habitação de interesse social.

O objetivo principal da instituição das ZEIS é permitir que essas áreas possam ter tratamento diferenciado, favorecendo a sua urbanização e regularização fundiária, permitindo que haja melhores maiores condições para a permanência das populações residentes nos locais.

As ZEIS subdividem-se em três categorias (Ver mapa 03):

a) ZEIS 1: áreas onde estão localizadas invasões em áreas de terra firme ou de alagados, com terrenos públicos ou particulares. Há o interesse publico de fazer urbanização, regularização jurídica da posse da terra e programas de habitação popular;

b) ZEIS 2: áreas onde estão localizados loteamentos privados irregulares. Há o interesse público de fazer a regularização jurídica do parcelamento e a complementação da infra - estrutura urbana e dos equipamentos comunitários.


c) ZEIS 3, localizadas em terrenos vazios, que se constituem em estoques estratégicos de terras. Há o interesse público de fazer programas habitacionais de interesse social

Lei específica deverá elaborar o Plano de Urbanização das ZEIS, que definirá:

1. Padrões específicos de parcelamento, aproveitamento, uso, ocupação e edificação do solo;
2. Formas de gestão e de participação da população nos processos de implementação e manutenção das zonas especiais de interesse social;
3. Formas de participação da iniciativa privada, em especial dos proprietários de terrenos, dos promotores imobiliários e das associações e cooperativas de moradores na viabilização do empreendimento, sendo que o valor a ser pago na forma de outorga onerosa poderá ser reduzido até o valor zero, dependendo da capacidade de suporte da infra-estrutura existente, da capacidade do poder aquisitivo dos usuários finais, e do custo de moradia de interesse social a ser produzida;
4. Os preços e formas de financiamento, transferência ou aquisição das unidades habitacionais a serem produzidas.


ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE AMBIENTAL – ZEIA

As ZEIA são espaços livres ou ocupados, de domínio público ou privado, cujos elementos do ambiente natural assumem função de interesse público, por serem importantes para a manutenção do equilíbrio sócio-ambiental do Município, podendo estar localizadas tanto na área continental como na região insular de Belém (ver Mapa 03). 

As ZEIA caracterizam-se como:

· Áreas verdes públicas ou privadas com vegetação significativa, praças, parques e Unidades de Conservação situadas na Macrozona do Ambiente Urbano ou na Macrozona do Ambiente Natural, cujas funções são proteger as características ambientais existentes e oferecer espaços públicos adequados e qualificados ao lazer da população;

· Áreas onde se situam as nascentes e cabeceiras dos cursos d’água que integram as bacias hidrográficas do Município, com o objetivo de proteger as características sócio-ambientais existentes;

· Áreas verdes onde a preservação e conservação decorre do uso tradicional sustentável de populações que dependem dos recursos naturais para a sua reprodução física e cultural;
· Áreas públicas ou privadas, em situação de degradação ambiental, que devem ser recuperadas e destinadas, preferencialmente, ao lazer da população, de forma a contribuir com o equilíbrio ambiental;

· Áreas de exploração mineral, extrativista, de produção agropecuária e outras, localizadas na Macrozona do Ambiente Natural, onde deve ser garantida a sustentabilidade dos recursos naturais e, quando degradadas e exauridas, a recuperação do passivo ambiental. 

As ZEIA’s têm como diretrizes:

1. Recuperar áreas degradadas, livres ou ocupadas, potencializando as suas qualidades materiais e imateriais para que possam ser incorporadas a unidades de paisagem;

2. Preservar os maciços vegetais remanescentes no interior da malha urbana;

3. Preservar os espaços livres de uso coletivo como praças e imóveis, ou conjunto de imóveis que possuam áreas verdes;

4. Criar e implementar novas áreas para parques, praças e unidades de conservação com infra-estrutura e segurança;

5. Valorizar a integração existente entre o patrimônio natural e o patrimônio construído;

6. Garantir através de políticas públicas apropriadas a reprodução física e cultural das populações tradicionais que ocupam essas áreas;

7. Garantir o controle das atividades de extração mineral por meio do licenciamento e monitoramento ambiental;

8. Integrar as unidades de paisagem limites do Município às áreas de proteção do município lindeiro, em um caráter de proteção ambiental metropolitano;

9. Preservar as áreas de matas ciliares, margens de cursos d’água e maciços vegetais ainda livres de ocupação;

10. Prover a qualidade da água das praias, rios e igarapés;

11. Garantir a preservação do Preservar o entorno das áreas de mananciais de abastecimento da cidade;

12. Priorizar a proteção do patrimônio ambiental dos mananciais que abastecem o município em relação às ocupações habitacionais.
ZEIA’s da Macrozona do Ambiente Urbano:
1. Parque Ecológico do Município de Belém;

2. Parque Guajará;

3. Parque Ariri;

4. Área da Marinha;

5. Orla do Rio Maguari;

6. Orla continental do Rio Guamá e Baia do Guajará:

· Setor A - Orla Urbanizada: zona de interesse para fins de recuperação urbanística, paisagística e do patrimônio arquitetônico.

7. Orla das ilhas de Mosqueiro, Caratateua e Cotijuba:

· Setor A - Orla Urbanizada: zona de interesse para fins de recuperação urbanística, paisagística e do patrimônio arquitetônico.

· Setor B: - Orla com urbanização incipiente ou não urbanizada, com elementos de preservação do patrimônio histórico-cultural: zona de interesse ambiental, arqueológica e histórica.

8. Jardim Zoobotânico Emílio Goeldi (Resolução 339/02);

9. Jardim Botânico Bosque Rodrigues Alves (Resolução 339/02).

ZEIA’s da Macrozona do Ambiente Natural:

1. Parque Ambiental de Belém (Parque Estadual do Utinga);

2. APA Combu;

3. Parque Municipal da Ilha do Mosqueiro;

4. Floresta do Redentor (Ilha da Caratateua);

5. Área norte da Ilha de Caratateua;

6. Região dos lagos da Ilha de Cotijuba;

7. Área entre os rios Pratiquara e Mari-Mari (Ilha de Mosqueiro);

8. Ponta do Queimado (Ilha do Mosqueiro);

9. Furo das Marinhas (Ilha do Mosqueiro);

10. Orla da ilha de Cotijuba:

· Setor B: - Orla com urbanização incipiente ou não urbanizada, com elementos de preservação do patrimônio histórico-cultural: zona de interesse ambiental, arqueológica e histórica.

ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL-ZEIPHC

As ZEIPHC são áreas formadas por sítios e conjuntos arquitetônicos de valor e significância cultural, de relevante expressão artística, histórica, arqueológica e paisagística, que requerem preservação e reabilitação ou compatibilização com o sítio integrante do conjunto (ver Mapa 03). 

Este zoneamento deve garantir a viabilidade da promoção de estudos a respeito da existência de sítios arqueológicos, de forma que contribuam para o resgate da história de assentamentos humanos no município. 

As ZEIPHC no Município de Belém estão assim divididas:

ZEIPHC da Macrozona do Ambiente Urbano:
1) Centro Histórico (definido pela Lei Municipal nº 7709/1994);

2) Região Central do Distrito de Icoaraci (Vila de Icoaraci);

3) Complexo de São Brás;

4) Área do Forte da Barra e do Sítio Pé na Cova (Bairro Miramar);

5) Vila do Distrito de Mosqueiro e seu entorno;

6) Orla das ilhas de Mosqueiro e Cotijuba:

a) Setor B - Orla não urbanizada e com elementos de preservação do patrimônio histórico-cultural: zona de interesse ambiental, arqueológica e histórica.

ZEIPHC da Macrozona do Ambiente Natural:
1) Área tombada da Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA) e entorno;

2) Ruínas do Murutucu;

3) Educandário Nogueira de Farias e seu entorno (Ilha de Cotijuba);

4) Ilhas de São Pedro e Tatuoca.

As ZEPH englobam ainda setores, corredores e conjuntos, cujas áreas se caracterizam pela existência de bens de interesse à preservação, representativos da memória arquitetônica e urbanística do município, reconhecidos pelo seu valor histórico, artístico, tradicional, vocativo e cultural, e cuja ambiência e legibilidade são garantidas pela preservação e compatibilização de seu entorno, como por exemplo:

1) Ao longo da Avenida Almirante Barroso e transversais;

2) Ao longo das Avenidas Magalhães Barata/ Nazaré e transversais;

3) Avenidas Governador José Malcher e Castelo Branco, Braz de Aguiar, Conselheiro Furtado e transversais;
4) Ao longo da Avenida Generalíssimo Deodoro e transversais;
5) Educandário Eunice Weaver (Bairro da Pratinha);
6) Área do Engenho de Branqueamento de Arroz, Casa de Zacarias de Assunção e entornos (Ilha de Cotijuba).
Lei específica poderá ser instituir novas áreas como ZEIPHC, bem como regulamentar as áreas de entorno dos bens e conjuntos tombados isoladamente, levando-se em consideração:

a. A referência histórico-cultural;

b. A importância para a preservação da paisagem e memória arquitetônica e urbanística da cidade;

c. A importância para a manutenção da identidade do bairro;

d. O valor estético formal ou de uso social com a afetividade por ele criada;

e. Tombamento.

A mesma, deverá estabelecer instrumentos jurídicos e parâmetros urbanísticos, em especial os gabaritos de altura, respeitando um escalonamento que minimize os efeitos ambientais nocivos da verticalização; além de planos específicos para a conservação, restauração e revitalização do patrimônio histórico-cultural.

ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE ECONÔMICO – ZEIE

As ZEIE caracterizam-se por apresentarem potenciais futuros ou já consolidados de áreas de centros, sub-centros e eixos de comércio e serviços; e de atividades econômicas como turismo, indústria, produção agrícola, extrativismo vegetal e extração mineral, cujo objetivo é o fomento à dinamização econômica.

As ZEIE classificam-se em:

a) ZEIE 1: são áreas já qualificadas tradicionalmente como centros, sub-centros e eixos de comércio e serviços e atividades industriais; 

b) ZEIE 2: são áreas já qualificadas e que apresentam forte dinâmica econômica gerado por  novas centralidades comerciais e de serviços e seus entornos;

c) ZEIE 3: áreas potencialmente aptas à dinamização econômica, porém que necessitam de qualificação de sua infra-estrutura e mecanismos indutores para serem receptivas a novas atividades econômicas, como a produção agrícola, extrativismo vegetal e extração mineral e o turismo.

ZEIE 1 – Setor I

Caracterizam-se por atividades industriais de pequeno, médio porte e correlatas, com potencial de impacto ambiental significativo e por empreendimentos de impacto urbano, correspondendo à área entre a Baía do Guajará e a Rodovia Arthur Bernardes.

São objetivos das ZEIE 1 – Setor I

1. Potencializar somente as atividades industriais já consolidadas e incentivar as de caráter local, e culturalmente incorporadas na dinâmica sócio-econômica da cidade;

2. Adequar o uso e ocupação na área de implantação dos empreendimentos;

3. Garantir o controle ambiental através da fiscalização, monitoramento e Permitir o licenciamento das atividades potencialmente ou efetivamente poluidores do meio ambiente;

4. Instituir parâmetros urbanísticos, padrões e normatização ambientais compatíveis com as atividades instaladas;

5. Estimular, progressivamente, usos que resgatem a paisagem natural e que viabilizem a recuperação urbanística e paisagística da área de orla.
São diretrizes das Zonas Industriais:

1. Reordenar as atividades industriais com adequação à infra-estrutura urbana, em especial, quanto ao sistema viário, fluxo, segurança, sossego e saúde dos habitantes e equipamentos públicos comunitários;

2. Recuperar as áreas degradadas com o devido reordenamento de atividades que apresentam níveis de incomodidade e nocividade incompatíveis com a legislação ambiental em vigor;

3. Ofertar áreas para o desenvolvimento econômico com atividades de baixo impacto ambiental e urbano, respeitando o princípio da sustentabilidade;

4. Melhorar a infra-estrutura e a acessibilidade, promovendo a integração da malha viária e infra-estruturação dos portos públicos;

5. Garantir a acessibilidade rodofluvial mitigando os impactos na circulação.

ZEIE 1 – Setor II

Caracterizam-se por atividades industriais de médio e grande porte e correlatas, com potencial de impacto ambiental significativo e por empreendimentos de impacto urbano, definido pelo núcleo consolidado do Distrito Industrial de Icoaraci.

São objetivos das Zonas Industriais:

1. Potencializar as atividades industriais consolidadas;

2. Adequar o uso e ocupação na área de implantação dos empreendimentos;

3. Garantir o controle ambiental através da fiscalização, monitoramento e Permitir o licenciamento das atividades potencialmente ou efetivamente poluidores do meio ambiente;

4. Instituir parâmetros urbanísticos, padrões e normatização ambientais compatíveis com as atividades industriais instaladas;

5. Conter o avanço da ocupação habitacional de assentamentos precários nas áreas industriais.

São diretrizes das Zonas Industriais:

1. Reordenar as atividades industriais com adequação à infra-estrutura urbana, em especial, quanto ao sistema viário, fluxo, segurança, sossego e saúde dos habitantes e equipamentos públicos comunitários;

2. Recuperar as áreas degradadas com o devido reordenamento de atividades que apresentam níveis de incomodidade e nocividade incompatíveis com a legislação ambiental em vigor;

3. Ofertar áreas para o desenvolvimento econômico com atividades de baixo impacto ambiental e urbano, respeitando o princípio da sustentabilidade;

4. Melhorar a infra-estrutura e a acessibilidade, promovendo a integração da malha viária e infra-estruturação dos portos públicos;

5. Garantir a acessibilidade rodofluvial mitigando os impactos na circulação;

6. Estimular a navegabilidade como suporte ao transporte de carga;

7. Estimular a conservação de áreas verdes no entorno do núcleo industrial.

SUGESTÕES:

· Incluir ZEIS na área do porto do Sal;

· Possibilidade de reassentar poulações para edificações já existentes desocupadas ou subutilizadas na cidade;

· Garantir mecanismos que impeça a modificação da lei de patrimônio histórico;

· Rediscutir as Zonas Especiais de Interesse Econômico e o Zoneamento da Orla.

ENCAMINHAMENTOS:

· Audiência para tratar especificamente da gestão pública do Plano Diretor;

· Fortalecer a gestão pública na questão da fiscalização e controle das atividades e usos;

· Agendar seminário para tratar especificamente do Porto de Belém.

Capítulo III – DOS PARÂMETROS E INSTRUMENTOS

PARÂMETROS URBANÍSTICOS

O Plano Diretor atual do Município de Belém define como índice básico para todo e território o coeficiente de utilização 4 (quatro) que proporciona um coeficiente real médio de 7(sete) se somadas as áreas não computáveis.

Em virtude disso a Lei Complementar de Controle Urbanístico (LCCU) procurou trabalhar com índices definidos por modelos de ocupação que consideram a área do lote e o tipo de uso. Entretanto os índices, em determinadas áreas e conforme o tamanho do lote, continuam a atingir um coeficiente de ocupação próximo a 7 (sete).

O resultado deste alto potencial construtivo é a sobrecarga da infra-estrutura, especialmente nos bairros componentes da área central, e a descaracterização de certas paisagens urbanas, como é o caso do entorno do Centro Histórico, implicando em uma necessidade de promoção de melhoria na qualidade de vida da população, especialmente no que diz respeito à mobilidade e acessibilidade.

Por outro lado, a falta de parâmetros e instrumentos indutores / inibidores da ocupação resultou em um crescimento desequilibrado da cidade. Como conseqüência temos áreas super adensadas, com infra-estrutura quase saturada, valor do solo muito alto, como por exemplo, os bairros de Batista Campos, Nazaré, Reduto, Umarizal, São Braz, e outras, como na área de expansão, com maior capacidade de adensamento sem que sejam atrativas para o mercado imobiliário.

O Plano Diretor partindo dessa premissa e em consonância com os princípios preconizados pelo Estatuto da Cidade propõe uma redução do coeficiente de utilização em toda a cidade para evitar um maior agravamento dos problemas.

Além disso, no intuito de promover uma ocupação melhor distribuída espacialmente e equilibrada ambientalmente, o Plano Diretor pode utilizar os mecanismos estabelecidos no Estatuto da Cidade para induzir uma ocupação mais equânime do território.

Neste aspecto os parâmetros urbanísticos são o ponto inicial, que associados aos instrumentos de Política Urbana permitirão o controle da dinâmica urbana desejada.
O Plano Diretor do Município de Belém adotará como parâmetros urbanísticos reguladores da ocupação do solo os coeficientes de utilização mínimos, básicos e máximos, definidos por zonas como requisitos mínimos para a aplicação dos instrumentos urbanísticos, além do gabarito de altura para algumas áreas em que se façam necessárias para a garantia da preservação ambiental e cultural do patrimônio e suas paisagens peculiares, assim como para a proteção e equilíbrio de ecossistemas naturais e suas manifestações fisionômicas.

O coeficiente de utilização é o índice que, multiplicado pela área do terreno, resulta na área máxima de construção permitida.

O coeficiente de utilização básico é o índice de aproveitamento determinado para cada zona admitido nos processos de aprovação de projetos, que não contemplem a Outorga Onerosa ou a Transferência do Direito de Construir. 

O coeficiente de utilização máximo é o índice de aproveitamento máximo, que, excedendo o coeficiente de utilização básico, será admitido nos processos de aprovação de projetos, que contemplem a Outorga Onerosa ou a Transferência do Direito de Construir.

Gabarito de altura é o número máximo de pavimentos permitido para a edificação, considerando que a altura máxima de cada pavimento não poderá ser superior a 03 (três) metros ou a altura máxima em metros lineares que resultem do número máximo de pavimentos permitidos para a área, multiplicados por três.

Os coeficientes mínimos, básicos e máximos a serem utilizados constam abaixo na Tabela 1.

Deverá ser definido gabarito máximo para áreas abaixo discriminadas:

1. Centro histórico e seu entorno;

2. Entorno de Imóveis de Especiais de Preservação (IEP);

3. Nos lotes lindeiros ao Jardim Botânico Bosque Rodrigues Alves e Jardim Zoobotânico Emílio Goeldi, conforme legislação específica;

4. Nos setores de uso sustentáveis, integrantes das Zonas de Ambiente Natural e/ou nas margens dos corpos e cursos d’água, onde haverá o escalonamento de gabarito;

5. Nos lotes lindeiros aos espaços públicos vegetados (praças e parques determinados em legislação específica), onde o gabarito deverá ser de dois pavimentos;

6. Na orla continental e na orla urbanizada das ilhas.

Os gabaritos a serem definidos deverão prever o escalonamento citado, sendo o inicial de 02 (dois) pavimentos.

Instrumentos da política urbana

Para promover o planejamento, controle e gestão no Município de Belém serão adotados os seguintes instrumentos de desenvolvimento:

Instrumentos de Planejamento

· Plano Diretor;

· Plano Plurianual;

· Lei de Diretrizes Orçamentárias;

· Lei de Orçamento Anual;

· Lei de Uso e Ocupação do Solo;

· Lei de Parcelamento do Solo;

· Lei de Meio Ambiente;

· Lei de Edificações;

· Código de Posturas;

· Instituição de unidades de conservação;

· Cadastro Técnico Multifinalitário (CTM);

· Planos de desenvolvimento econômico e social;

· Planos, programas e projetos setoriais;

· Programas e Projetos Especiais de Urbanização.

Instrumentos Jurídicos e Urbanísticos

· Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios;

· Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano (IPTU) Progressivo no Tempo;

· Desapropriação com Pagamento em Títulos da Dívida Pública;

· Consórcio Imobiliário;

· Outorga Onerosa do Direito de Construir;

· Outorga Onerosa de Alteração de Uso;

· Transferência do Direito de Construir;

· Direito de Superfície;

· Zonas Especiais de Interesse Social;

· Concessão de Direito Real de Uso;

· Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia;

· Usucapião Especial de Imóvel Urbano;

· Direito de Preempção;

· Operações Urbanas Consorciadas;

· Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV);

· Tombamento.

Instrumentos Tributários e Financeiros

· Tributos municipais diversos;

· Taxas, preços públicos e tarifas específicas;

· Contribuição de Melhoria;

· Incentivos e benefícios fiscais;

· Dação de imóveis em pagamento da dívida.

Instrumentos Jurídico-Administrativos

· Servidão Administrativa e limitações administrativas;

· Concessão, Permissão ou Autorização de uso de bens públicos municipais;

· Contratos de concessão dos serviços públicos urbanos;

· Contratos de gestão com concessionária de serviços urbanos;

· Convênios e acordos técnicos, operacionais e de cooperação institucional;

· Termo Administrativo de Ajustamento de Conduta.

Instrumentos de Democratização da Gestão Urbana

· Conselhos municipais;

· Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano;

· Conferências sobre assuntos de interesse urbano;

· Audiências, debates e consultas públicas;

· Iniciativa popular de projetos de lei;

· Referendo popular e plebiscito;

· Gestão orçamentária compartilhada.

Parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbano (iptu) progressivo no tempo, Desapropriação com pagamento em títulos da dívida pública e Consórcio imobiliário

Conceito dos Instrumentos
Por meio do instrumento da edificação compulsória, pode-se estabelecer um prazo para o loteamento ou construção das áreas vazias ou sub-utilizadas. O proprietário que não cumprir esse prazo será penalizado pela aplicação progressiva do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), que deverá ser aplicado por um período de 5 anos. Se, no caso de esgotamento do prazo, a área permanecer incompatível com os usos e densidades previstas, o imóvel poderá ser desapropriado, com pagamentos em títulos da dívida pública.
Objetivos

O Estatuto da Cidade aponta como objetivos destes instrumentos: a Indução da ocupação de áreas já dotadas de infra-estrutura e equipamentos, mais aptas para urbanizar ou povoar, evitando pressão de expansão horizontal na direção de áreas não servidas de infra-estrutura ou frágeis, sob o ponto de vista ambiental, pois terrenos ou glebas vazios dentro da malha urbana são socialmente prejudiciais, tendo em vista que são atendidos por infra-estrutura urbana, implementada por investimentos públicos para atender à população e não para garantir uma valorização particular; e o Aumento da oferta de terra e de edificação para atender à demanda existente, evitando assim que aqueles que não encontram oportunidades de moradia nas regiões centrais sejam obrigados a morar em periferias longínquas, em áreas desprovidas de infra-estrutura, em áreas de risco de enchentes ou em áreas de preservação ambiental.

No parcelamento, na edificação ou utilização compulsórias, a tributação progressiva no tempo e a desapropriação, de que tratam o art. 182, § 4º, da Constituição Federal, incidirão sobre os imóveis que não estejam atendendo à função social da propriedade urbana.

Consideram-se lotes ou glebas não edificados aqueles vazios ou sem utilização identificados pelo CTM.

Consideram-se lotes, glebas e edificações subutilizados, aqueles edificados cujos coeficientes de utilização não atinjam o mínimo estabelecido, apresentado na Tabela 1, ou edificações que apresentem mais de 70% (setenta por cento) da área construída desocupada há mais de 05 (cinco) anos ou, no caso de edificações compostas por sub-unidades, que apresentem mais de 50% do total de sub-unidades desocupadas há mais de 05 (cinco) anos.

Consórcio Imobiliário

A requerimento do proprietário de área atingida pelos instrumentos supramencionados, o Poder Público Municipal poderá facultar o estabelecimento de Consórcio Imobiliário como forma de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. A Prefeitura poderá promover o aproveitamento do imóvel, direta ou indiretamente, mediante concessão urbanística ou outra forma de contratação.
O instrumento do Consórcio Imobiliário é um recurso a ser utilizado para viabilizar empreendimentos em casos nos quais o proprietário não pode fazê-los sozinho. 
Objetivo

Viabilizar planos de urbanização ou edificação por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público Municipal seu imóvel e, após a realização das obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas.

O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do imóvel antes da execução das obras. O valor real desta indenização deverá:

a. Refletir o valor da base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, descontado o montante incorporado em função das obras realizadas, direta ou indiretamente, pelo Poder Público, na área onde o mesmo se localiza; e

b. Excluir do seu cálculo expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compensatórios.

O Poder Público Municipal poderá aplicar o instrumento do Consórcio Imobiliário além das situações previstas no artigo 46, do Estatuto da Cidade, para viabilizar empreendimentos habitacionais de interesse social (HIS), além da realização de outras intervenções urbanísticas previstas no Plano Diretor.

Os consórcios imobiliários deverão ser formalizados por Termo de Responsabilidade e Participação, pactuados entre o proprietário urbano e a Municipalidade, visando à garantia da execução das obras do empreendimento, bem como das obras de uso público.

Outorga Onerosa do Direito de Construir

O Poder Executivo poderá outorgar onerosamente o exercício do direito de construir, mediante contrapartida financeira a ser prestada pelo beneficiário, conforme disposições dos artigos 28, 29, 30 e 31 do Estatuto da Cidade, e de acordo com os critérios e procedimentos definidos no Plano Diretor.

Objetivo

O objetivo desse instrumento é separar a propriedade dos terrenos urbanos do direito de edificação, aumentando a capacidade do poder público de interferir sobre os mercados imobiliários.

As áreas passíveis de Outorga Onerosa de Potencial Construtivo Adicional são aquelas onde o direito de construir poderá ser exercido acima do permitido pela aplicação do Coeficiente de Aproveitamento Básico e até o limite estabelecido pelo uso do Coeficiente de Aproveitamento Máximo, ou seja, o solo criado, mediante contrapartida financeira.

· O solo criado é a área de construção que ultrapassa a permitida pelo Coeficiente de Aproveitamento Básico.

O artigo 28 do Estatuto da Cidade declara que o solo criado poderá ser estabelecido acima de um coeficiente básico único para toda a zona urbana ou diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana. Mas atesta claramente que o Plano Diretor deve definir os limites máximos para a outorga onerosa, no que se refere à alteração de índices construtivos, assim como a área onde se permitirá a superação dos índices existentes.

Os recursos oriundos da outorga onerosa só podem ser aplicados em projetos de regularização fundiária, habitação de interesse social, reserva de terras, implantação de equipamentos comunitários e áreas verdes e de lazer, áreas de interesse ambiental ou proteção do patrimônio histórico. 

Em relação à transferência de potencial construtivo, o Estatuto incorpora as experiências municipais de aplicação para finalidade de proteção do patrimônio histórico e ambiental, e amplia para a implantação de equipamentos urbanos e comunitários e programas de regularização fundiária e de habitação de interesse social.

Para a aplicação da Outorga Onerosa do Direito de Construir acima do Coeficiente de Aproveitamento ou Densidade Básica, o Plano Diretor determina, para áreas definidas como aptas ou prioritárias para ocupar de forma mais intensa (em função de disponibilidade de infra-estrutura, equipamentos etc), um potencial adicional, acima do coeficiente ou densidade básicos. Este potencial adicional deverá ser disponibilizado para os interessados mediante contrapartidas. Estas contrapartidas podem se dar sob a forma de obras, terrenos ou recursos monetários.

A concessão da Outorga Onerosa do Direito de Construir poderá ser negada caso se verifique possibilidade de impacto não suportável pela infra-estrutura ou o risco de comprometimento da paisagem urbana. 
O potencial construtivo adicional passível de ser obtido mediante outorga onerosa será limitado nos lotes pelo coeficiente de aproveitamento máximo definido para a zona.

Em Habitação de Interesse Social (HIS) poderá ser utilizado o índice máximo sem o pagamento da Outorga Onerosa.

Quando da utilização da outorga onerosa, a expedição da licença de construção estará subordinada ao total pagamento dessa outorga.

As condições para a Outorga onerosa do Direito de Construir, determinando a fórmula de cálculo, o valor do metro quadrado, as hipóteses de isenção e a contrapartida do beneficiário, serão estabelecidas em Lei Municipal específica.

Outorga Onerosa e de Alteração de Uso

O artigo 29 do Estatuto da Cidade se refere à possibilidade de alteração de usos prevista na legislação urbanística, de forma onerosa, ao estabelecer que em áreas definidas pelo Plano Diretor, poderão ocorrer alterações mediante contrapartidas, sem entretanto, estabelecer limites. Assim, as únicas situações expressamente excluídas pelo Estatuto da Cidade são as operações interligadas, que por iniciativa dos particulares poderiam ocorrer em qualquer lugar e solicitando qualquer alteração de índice.

Lei municipal específica regulamentará a aplicação deste instrumento.

Transferência do Direito de Construir

A transferência do direito de construir é um dos instrumentos de regulação pública do exercício do direito de construir, que pode ser utilizado pelo Poder Público Municipal para condicionar o uso e edificação de um imóvel urbano às necessidades sociais e ambientais da cidade.

Por meio do uso deste instrumento, o Poder Público Municipal tem respaldo legal para subordinar o exercício individual do direito de construir a uma necessidade social ou ambiental através da transferência do exercício deste direito para outro local.

Objetivo

Viabilizar a preservação de imóveis ou áreas de importante valor histórico ou ambiental.

O Poder Executivo poderá emitir, em favor do proprietário de imóvel urbano, privado ou público, certificado de autorização para exercer em outro local, passível de receber o potencial construtivo, ou alienar, total ou parcialmente, o potencial construtivo não utilizado no próprio lote, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no Plano Diretor ou em legislação dele decorrente, quando se tratar de imóvel:

· implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

· preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental,

paisagístico, social ou cultural;

· servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e habitação de interesse social.
Os critérios de aplicação da Autorização de Transferência do Direito de Construir serão estabelecidos em lei específica, que regulamentará a forma e os procedimentos para efetividade deste instrumento.

Direito de Superfície

O proprietário, sem perder a propriedade, poderá conceder a outra pessoa, por tempo determinado ou indeterminado, o direito de utilizar o solo, subsolo ou espaço aéreo de seu imóvel (ou seja – para cima ou para baixo do nível do terreno), respeitada a legislação urbana, mediante escritura pública registrada em cartório.  

Objetivo

Tornar o direito de construir independente do direito de propriedade. Isto quer dizer que, além de representar uma limitação do direito de propriedade, aquilo que se pode fazer sobre ou sob ela pode ser separado dela e desta forma ser concedido para outro, sem que isto represente a venda, concessão ou transferência da própria propriedade.

Este instrumento pode ser utilizado para fins de regularização fundiária no caso da área urbana ser propriedade do Poder Público. Este pode conceder à população beneficiária da urbanização e regularização o direito de superfície para fins de moradia.

O Poder Público poderá exercer o Direito de Superfície em áreas particulares onde haja carência de equipamentos públicos e comunitários.

O Poder Público poderá conceder onerosamente o Direito de Superfície do solo, subsolo ou espaço aéreo nas áreas públicas integrantes do seu patrimônio, para exploração por parte das concessionárias de serviços públicos.

O proprietário de terreno poderá conceder ao Município, por meio de sua Administração Direta e Indireta, o direito de superfície, nos termos da legislação em vigor, objetivando a implementação de diretrizes constantes no Plano Diretor.

O Direito de Superfície poderá ser exercido em todo o território municipal.

Zonas Especiais de Interesse Social

A concepção básica do instrumento das ZEIS é incluir, no zoneamento da cidade, uma categoria que permita, mediante um plano específico de urbanização, o estabelecimento de um padrão urbanístico próprio para o assentamento. 

O estabelecimento de ZEIS significa o reconhecimento da diversidade de ocupações existentes nas cidades, além da possibilidade de construção de uma legalidade que corresponda a esses assentamentos e, portanto, de extensão do direito de cidadania a seus moradores.

A possibilidade legal de se estabelecer um plano próprio, adequado às especificidades locais, reforça a idéia de que as ZEIS compõem um universo diversificado de assentamentos urbanos, passíveis de tratamentos diferenciados. Tal interpretação agrega uma referência de qualidade ambiental para a requalificação do espaço habitado dos assentamentos precários, argumento distinto da antiga postura de homogeneização, baseada rigidamente em índices reguladores.

As Zonas Especiais de Interesse Social podem ser classificadas em razão das características de uso e ocupação da área urbana. A primeira diz respeito aos terrenos públicos ou articulares ocupados por população de baixa renda ou por assentamentos assemelhados, em relação aos quais haja interesse público em se promover a urbanização ou a regularização jurídica da posse da terra. 

A segunda espécie diz respeito aos loteamentos irregulares que têm, por suas características, interesse público em se promover a regularização jurídica do parcelamento, a complementação da infra-estrutura urbana ou dos equipamentos comunitários, bem como a recuperação ambiental.
A terceira espécie de ZEIS diz respeito aos terrenos não edificados, sub-utilizados ou não utilizados, necessários à implantação de programas habitacionais de interesse social.
Os objetivos do estabelecimento de ZEIS são:

1. Permitir a inclusão de parcelas marginalizadas da cidade, por não terem tido possibilidades de ocupação do solo urbano dentro das regras legais;

2. Permitir a introdução de serviços e infra-estrutura urbanos nos locais em que antes não chegavam, melhorando as condições de vida da população;

3. Regular o conjunto do mercado de terras urbanas, pois reduzindo as diferenças de qualidade entre os padrões de ocupação, reduz-se também as diferenças de preços entre as terras;

4. Introduzir mecanismos de participação direta dos moradores no processo de definição dos investimentos públicos em urbanização para a consolidação dos assentamentos;

5. Aumentar a arrecadação do Município, pois as áreas regularizadas passam a poder pagar impostos e taxas – vistas nesse caso, muitas vezes, com bons olhos pela população, pois os serviços e infra-estrutura deixam de ser vistos como favores, e passam a ser obrigações do poder público;

6. Aumentar a oferta de terras para os mercados urbanos de baixa renda.

Concessão de Direito Real de Uso

A Concessão de Direito Real de Uso é um instituto anterior à publicação do Estatuto da Cidade. Foi instituída através do Decreto-lei nº 271, de 28 de fevereiro de 1967, que dispôs, também, sobre loteamento urbano e concessão do espaço aéreo. A CDRU pode ser definida como um direito real resolúvel, aplicável a terrenos públicos ou particulares, de caráter gratuito ou oneroso, para fins de urbanização, industrialização, edificação, cultivo da terra ou outra utilização de interesse social.
Na falta de maiores critérios nacionais, a Lei faculta a interpretação de que cabe aos entes federativos legislar sobre a matéria como melhor lhes convier, no que se refere aos imóveis públicos dentro de sua jurisdição.

Deve constar do projeto de lei de outorga de uma Concessão de Direito Real de Uso:

a. O perímetro da área e o tipo de ocupação existente;

b. O Termo de Uso - se a concessão for outorgada de forma individual ou coletiva pela associação representativa da comunidade, ou se for outorgada mediante a constituição de um condomínio;

c. A modalidade econômica da CDRU, que pode ser gratuita ou onerosa. No caso de ser onerosa, devem constar os critérios e as condições de pagamento referentes ao custo do projeto de urbanização ou do projeto habitacional de interesse social;

d. O prazo da CRDU - Recomenda-se que os prazos de outorga da CDRU sejam longos para consolidar a área com fins de habitação de interesse social. A lei pode conter a possibilidade de o contrato de concessão tornar-se de compra e venda depois que o morador dos conjuntos habitacionais ou ocupação cumprir suas obrigações;

e. A definição de critérios e procedimentos de quem será beneficiado pela CDRU - Por exemplo da preferência para mulheres solteiras com filhos, que exerçam a função de chefe de família, ou para idosos; para quem utiliza o imóvel de forma predominante para sua moradia, mas também o utiliza para gerar trabalho e renda de subsistência, como produção de artesanato ou vestuário; ou outorgar apenas um imóvel àqueles que tem vários e vivem da locação na ocupação;

f. A articulação da CDRU com um plano de urbanização ou com um projeto habitacional definindo as formas de solução de conflitos na comunidade, como a constituição de uma comissão ou conselho comunitário;

g. A CDRU deve ser registrada no Cartório de Registro de Imóveis, em conformidade com o disposto na Medida Provisória 2.220/2001, que alterou o inciso I do art. 167, Lei de Registros Públicos;

h. A CDRU pode ser cancelada juridicamente, caso a pessoa beneficiária não cumpra as cláusulas estabelecidas. 

Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia

Este instrumento foi regulamentado pela Medida Provisória 2.220/2001 cuja proposta básica é assegurar o direito à moradia a quem, "até 30 de junho de 2001, possuiu como seu, por 5 anos ininterruptamente e sem oposição", uma área urbana pública até 250 m², utilizando-a para sua moradia ou de sua família, através da "concessão de uso especial para fins de moradia em relação ao bem objeto da posse", desde que atendidos os mesmos requisitos do usucapião urbano, isto é, desde que não seja proprietário ou concessionário, a qualquer título, de outro imóvel urbano ou rural.

A Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia será outorgada coletivamente, de forma gratuita, ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado civil, desde que os possuidores não sejam proprietários ou concessionários de outro imóvel urbano ou rural, conforme determina o art. 2º do Estatuto da Cidade.

Para o reconhecimento do direito à concessão de uso especial coletiva, por via administrativa ou via judicial, é preciso delimitar a fração ideal de terreno de cada possuidor, considerando que na área urbana ocupada coletivamente não é possível identificar os terrenos para cada possuidor.

Uma característica específica da concessão de uso para fins de moradia, que a diferencia das demais modalidades de concessão de uso, principalmente da Concessão do Direito Real de Uso, é da justicialidade do direito à moradia como componente deste instituto constitucional. Isto é, a pessoa que atender aos requisitos constitucionais estabelecidos na MP deve ter o seu direito à moradia reconhecido mediante uma decisão do Judiciário, na qual o juiz declarará, mediante sentença, o direito à Concessão Especial de Uso para Fins de Moradia, que poderá ser registrada como título no cartório de registro de imóveis nos termos dos parágrafos 3º e 4º, do art. 6º.

O Poder Público tem a faculdade de remover das áreas ocupadas, a população de baixa renda, porém o Plano Diretor deve definir quais são as áreas urbanas nas quais o Poder Público poderá exercer esta faculdade de assegurar a moradia em outro local.

Esta previsão no Plano Diretor é necessária tanto para definir os critérios para o atendimento a população que será removida, definindo o limite territorial para a remoção, de modo a evitar que uma população seja removida para regiões precárias e distantes das áreas urbanas que esteja ocupando, como para constituir um plano habitacional que possa ter recursos do orçamento municipal destinados para implementação do Plano Diretor.

Usucapião Especial de Imóvel Urbano

É a forma originária de aquisição do direito de propriedade, legalmente dada ao possuidor, que ocupa áreas de terras, como sendo suas, sem oposição, pelo prazo fixado em lei. Trata-se de uma possibilidade, pois a situação do domínio deverá ser declarada em juízo.

O art. 10 do Estatuto da Cidade possibilitou o usucapião coletivo de áreas acima de 250 m², ocupadas em regime com posse, por população de baixa renda para moradia, durante o prazo ininterrupto e sem oposição por cinco anos.

A regularização fundiária das áreas urbanas ocupadas por população de baixa renda visando à incorporação na cidade legal foi a razão da previsão do Usucapião Urbano Coletivo como instrumento de regularização fundiária no Estatuto da Cidade. Somente as áreas urbanas particulares, com mais de 250 m² ocupados por população de baixa renda, são passíveis de serem adquiridas pelo Usucapião Urbano Coletivo. Se for uma área urbana ocupada por população de renda média ou alta não é cabível o instrumento.

De acordo com o art. 5º, inciso LXXIV, da CF/88, o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita àqueles que comprovem insuficiência de recursos. A prestação da assistência judiciária para a promoção da defesa judicial ou de ações judiciais visa a proteção dos direitos da população sem recursos, como é o caso da ação judicial sobre o Usucapião Urbano para o reconhecimento do direito à moradia.

O Plano Diretor, diante da natureza e finalidade do usucapião urbano como instrumento de regularização fundiária que deve ser aplicado para o cumprimento da função social da propriedade urbana, pode definir as áreas onde está situada a população de baixa renda passível de ser usucapida coletivamente (favelas, cortiços, loteamentos irregulares), assim como áreas especiais de interesse social, que deverão ser urbanizadas pelo Poder Público Municipal.

A fixação pelo Plano Diretor, dessas áreas para fins de moradia, através de um zoneamento especial de interesse social, visa assegurar a manutenção das comunidades nesses espaços urbanos que, pelo processo de urbanização e regularização fundiária, passam a incorporar a cidade legal.

Direito de Preempção

É o direito de preferência que o Município terá para compra de imóveis de seu interesse, situado em área previamente delimitada por lei municipal, no momento de sua venda.

Objetivo

Facilitar a aquisição, por parte do poder público, de áreas de seu interesse, para a realização de projetos específicos.

O Poder Público Municipal poderá exercer o Direito de Preempção para aquisição de imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares, conforme disposto nos artigos 25, 26 e 27 do Estatuto da Cidade.

O Direito de Preempção será exercido sempre que o poder público necessitar de áreas para:

a. regularização fundiária;

b. execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

c. constituição de reserva fundiária;

d. ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

e. implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

f. criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

g. criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

h. proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico.

Lei municipal delimitará as áreas em que incidirá o Direito de Preempção. 

Os imóveis colocados à venda nas áreas definidas deverão ser necessariamente oferecidos ao Município, que terá preferência para aquisição pelo prazo de até 5 cinco anos, podendo ser prorrogado.

Lei Municipal, com base no disposto no Estatuto da Cidade, definirá todas as demais condições para a aplicação do instrumento.

Operações Urbanas Consorciadas

Considera-se Operação Urbana Consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo Poder Público Municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área,  transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e valorização ambiental, ampliando os espaços públicos, melhorias de infra-estrutura e sistema viário, num determinado perímetro contínuo ou descontinuado. 

Objetivo

Viabilizar intervenções de maior escala, em atuação concertada entre o poder público e os diversos atores da iniciativa privada.

As Operações Urbanas Consorciadas têm, como finalidades:

1. Implantação de equipamentos estratégicos para o desenvolvimento urbano;

2. Otimização de áreas envolvidas em intervenções urbanísticas de porte e reciclagem de áreas consideradas sub-utilizadas;

3. Implantação de programas de habitação de interesse social;

4. Ampliação e melhoria da rede estrutural de transporte público coletivo;

5. Implantação de espaços públicos;

6. Valorização e criação de patrimônio ambiental, histórico, arquitetônico, cultural e paisagístico;

7. Melhoria e ampliação da infra-estrutura e da rede viária estrutural.

As operações urbanas se fazem necessárias para viabilizar intervenções urbanísticas de grande porte, que exijam a cooperação entre o poder público, os interesses privados e da população envolvida, e que possam implicar entre outras medidas:

a. a modificação de índices e características do parcelamento, uso e ocupação do solo, bem como alterações de normas edilícias, considerando o impacto ambiental delas decorrentes; 

b. a regularização de construções, reformas e ampliações executadas em desacordo com a legislação vigente.

Cada operação consorciada será definida em lei municipal específica, contendo o plano de operação urbana consorciada, com, no mínimo:

a. delimitação da área;

b. finalidades da operação;

c. programa básico de ocupação e intervenções previstas;

d. programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação;

e. estudo prévio de impacto de vizinhança;

f. contrapartida a ser exigida dos proprietários, titulares de aforamento e investidores privados em função dos benefícios recebidos. 

g. forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil;
h. solução habitacional dentro de seu perímetro ou vizinhança próxima, no caso da necessidade de remanejar moradores de ocupações irregulares;

i. garantia de preservação dos imóveis e espaços urbanos de especial valor cultural e ambiental, protegidos por tombamento ou lei; 

j. conta ou fundo específico que deverá receber os recursos de contrapartidas financeiras decorrentes dos benefícios urbanísticos concedidos.

Os recursos obtidos pelo poder público serão aplicados exclusivamente no programa de intervenções, definido na lei de criação da Operação Urbana Consorciada.

Deverá ser priorizado nas Operações Urbanas Consorciadas o atendimento habitacional às famílias de baixa renda, incluindo os assentamentos precários próximos, para promover a regularização urbanística e fundiária e as áreas vazias ou imóveis sub-utilizados para Habitação de Interesse Social, com prioridade para as famílias a serem reassentadas em função da operação.

O poder público municipal deverá definir coeficiente de aproveitamento máximo diferenciado para as áreas de Operações Urbanas Consorciadas.

Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV);

O Estatuto da Cidade prevê um novo instrumento para que se possa fazer a mediação entre os interesses privados dos empreendedores e o direito à qualidade urbana daqueles que moram ou transitam em seu entorno: o Estudo de Impacto de Vizinhança.
A maneira como são utilizados os imóveis urbanos – ainda que em consonância com a Lei – não diz respeito apenas à relação entre o proprietário do lote ou empreendimento e o poder público. Cada interferência na utilização ou ocupação de um determinado lote urbano produz impactos sobre seu entorno, podendo interferir diretamente na vida e na dinâmica urbana de outros. Quanto maior for o empreendimento, tanto maior será o impacto que ele produzirá sobre a vizinhança.
Objetivo

Fazer a mediação entre os interesses privados dos empreendedores e o direito à qualidade urbana daqueles que moram ou transitam em seu entorno.

Os empreendimentos que causam grande impacto, adicionalmente ao cumprimento dos demais dispositivos previstos na legislação urbanística, terão sua aprovação condicionada à elaboração e aprovação de Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV), a ser apreciado pelos órgãos competentes da Administração Municipal.

Empreendimentos de impacto são aqueles, públicos ou privados, que podem causar impacto no ambiente natural ou construído, sobrecarga na capacidade de atendimento da infra-estrutura básica ou ter repercussão ambiental significativa.

São considerados empreendimentos de impactos:

a. aqueles que por sua natureza ou condições requeiram análise ou tratamento específico por parte do Poder Municipal, conforme dispuser a legislação de Uso e Ocupação do Solo;

b. Shopping Center, Hipermercados, Centrais de Carga, Centrais de Abastecimento, Heliportos, Helipontos, Estações de Tratamento, Terminais de Transportes, Centros de Diversões, Centros de Convenções, Cemitérios, Aterros Sanitários e Usinas de Reciclagem de Resíduos Sólidos; Estádios Esportivos; Cemitérios e Necrotérios; Matadouros e Abatedouros; Presídios; Quartéis; Terminais Rodoviários e Aeroviários; Corpo de Bombeiros; Terminais de Carga; Jardins Zoológicos e Botânicos. 

O Estudo de Impacto de Vizinhança deverá considerar o sistema de transportes, meio ambiente, infra-estrutura básica, estrutura sócio-econômico e os padrões funcionais e urbanísticos de vizinhança e contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, dentre outros, das seguintes questões:

a. adensamento populacional;

b. equipamentos urbanos e comunitários;

c. uso e ocupação do solo;


d. valorização imobiliária;

e. geração de tráfego e demanda por transporte público;

f. ventilação e iluminação;

g. paisagem urbana, patrimônio natural e cultural;

h. definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, bem como daquelas potencializadoras dos impactos positivos;

i. a potencialidade de concentração de atividades similares na área;

j. o seu potencial indutor de desenvolvimento e o seu caráter estruturante no município.

Os órgãos competentes da Prefeitura poderão definir outros tipos de estudos, caso a situação assim o exigir.

O Poder Executivo, baseado no Estudo de Impacto de Vizinhança, poderá negar autorização para realização do empreendimento ou exigir do empreendedor, às suas expensas, as medidas atenuadoras e compensatórias relativas aos impactos previsíveis decorrentes da implantação da atividade.

O Poder Executivo Municipal, para eliminar ou minimizar impactos negativos a serem gerados pelo empreendimento, deverá solicitar como condição para aprovação do projeto alterações e complementações no mesmo, bem como a execução de melhorias na infra-estrutura urbana e de equipamentos comunitários, tais como:

a. ampliação das redes de infra-estrutura urbana;

b. área de terreno ou área edificada para instalação de equipamentos comunitários em percentual compatível para o atendimento da demanda a ser gerada pelo empreendimento;

c. ampliação e adequação do sistema viário, faixas de desaceleração, ponto de ônibus, faixa de pedestres, semaforização;

d. proteção acústica, uso de filtros e outros procedimentos que minimizem incômodos da atividade;

e. manutenção de imóveis, fachadas ou outros elementos arquitetônicos ou naturais considerados de interesse paisagístico, histórico, artístico ou cultural, bem como recuperação ambiental da área;

f. cotas de emprego e cursos de capacitação profissional;

g. percentual de habitação de interesse social no empreendimento; e

h. possibilidade de construção de equipamentos sociais em outras áreas da cidade.

As exigências previstas deverão ser proporcionais ao porte e ao impacto do empreendimento.

A aprovação do empreendimento ficará condicionada à assinatura de Termo de Compromisso pelo interessado, em que este se compromete a arcar integralmente com as despesas decorrentes das obras e serviços necessários à minimização dos impactos decorrentes da implantação do empreendimento e demais exigências apontadas pelo Poder Executivo Municipal, antes da finalização do empreendimento.

O Certificado de Conclusão da Obra ou o Alvará de Funcionamento só serão emitidos mediante comprovação da conclusão das obras previstas no parágrafo anterior. 

A elaboração do EIV não substitui o licenciamento ambiental requerido nos termos da legislação ambiental.

Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV/RIV, que ficarão disponíveis para consulta, no órgão municipal competente, por qualquer interessado.

O órgão público responsável pelo exame do EIV/RIV deverá realizar audiência pública, antes da decisão sobre o projeto, sempre que sugerida, na forma da lei, pelos moradores da área afetada ou suas associações.

Instrumentos Tributários e Financeiros

Os Instrumentos Tributários e Financeiros devem ser utilizados como instrumentos complementares aos instrumentos jurídicos e urbanísticos na promoção do desenvolvimento municipal e do ordenamento territorial, balizada sua aplicação pelas seguintes diretrizes:

a. reduzir os tributos como mecanismo compensatório para a limitação do uso e ocupação do solo nas áreas:

· de preservação ambiental, histórico-cultural e paisagística;

· de estímulo à implantação de atividades econômicas;

· em que haja interesse em ampliar os passeios, por meio de sua continuidade com os afastamentos frontais e o sistema viário, por meio da previsão de recuos de alinhamento;

b. desestimular e coibir as construções que desrespeitarem o alinhamento das vias públicas e o adensamento construtivo em áreas com grande concentração de atividades urbanas, mediante a majoração dos tributos imobiliários;
c. prever a cobrança de Contribuição de Melhoria, com definição da abrangência, dos parâmetros e dos valores determinados em lei municipal específica; nas áreas de investimento público que motivem a valorização de imóveis.
TÍTULO V – DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA POLÍTICA URBANA
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Capítulo I - Dos Objetivos da Gestão Democrática

A gestão urbana é um processo que tem como objetivo, nortear e monitorar de forma permanente e democrática o desenvolvimento urbano do Município de Belém, em conformidade com as determinações do Plano Diretor, da Lei Orgânica do Município e dos demais instrumentos de política urbana e do planejamento municipal. 

A gestão se dará em consonância com as prerrogativas da democracia representativa e participativa, envolvendo o poder executivo, legislativo e as organizações da sociedade buscando construir, por meio de um processo de negociação e co-responsabilidade, um pacto para a política urbana do Município de Belém.

O Poder Público Municipal exercerá no processo de gestão participativa o papel de:
1. Indutor, catalisador e mobilizador da ação cooperativa e integrada dos diversos agentes econômicos e sociais atuantes na cidade;

2. Articulador e coordenador, em assuntos de sua competência, da ação dos órgãos públicos federais, estaduais e municipais;

3. Fomentador do desenvolvimento das atividades fundamentais da cidade;

4. Incentivador da organização da sociedade, na perspectiva de ampliação dos canais de participação; 

5. Coordenador do processo de formulação de planos, programas e projetos para o desenvolvimento urbano.

Capítulo II - Do Sistema de Planejamento e Gestão

O Sistema de Planejamento e Gestão Municipal compreende os canais de participação da sociedade na formulação de estratégias e gestão municipal da política urbana. Deve se preocupar com a garantia da eficácia, eficiência e efetividade da gestão, na melhoria da qualidade de vida dos munícipes. Tem também a responsabilidade de garantir mecanismos de monitoramento e gestão do Plano Diretor, na formulação e aprovação dos programas e projetos para a implementação e na indicação das necessidades de detalhamento, atualização e revisão do mesmo. O Sistema garante estruturas e processos democráticos e participativos para o planejamento e gestão da política urbana, de forma continuada, permanente e dinâmica.

O Sistema de Planejamento e Gestão Municipal compõe-se de órgãos de planejamento, órgãos de gestão e conselhos, abrangendo as seguintes estruturas:

a. Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano – CDU

b. Conselho Municipal de Meio Ambiente – CONSEMMA

c. Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano – FMDU

d. Sistema Municipal de Informações para o Planejamento e Gestão – SMIP

O órgão central de planejamento e gestão, a Secretaria Municipal de Coordenação do Planejamento e Gestão -SEGEP, que através do Sistema de Planejamento Municipal, coordenará todos os planos e ações necessárias à implementação de todas as diretrizes da Política Urbana.

O acompanhamento da avaliação das diretrizes gerais da política de desenvolvimento para o Município de Belém pela sociedade civil, será exercido em primeira instância, pelo Conselho de Desenvolvimento Urbano e pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente e em instância final, pela Câmara Municipal quanto ao Governo Municipal, e pela Assembléia Legislativa quanto às ações da entidade metropolitana e do Governo Estadual.

O Sistema de Planejamento e Gestão Municipal deverá desenvolver e implantar o planejamento da organização e funcionamento do Executivo Municipal.

Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano – CDU

São atribuições do CDU:

1. Analisar, debater, deliberar e participar dos processos de elaboração e revisão do Plano Diretor do Município de Belém, da Lei de Uso e Ocupação do Solo e outras regulações urbanísticas;

2. Apreciar e deliberar sobre as propostas de detalhamento, leis e demais instrumentos de implementação do Plano Diretor do Município de Belém;

3. Acompanhar e avaliar a montagem e execução das operações urbanas, a aplicação dos instrumentos urbanísticos, os consórcios público e privados, os planos e projetos de intervenção urbana, em habitabilidade e infra-estrutura;

4. Apreciar as propostas do Plano Plurianual (PPA) e da Lei Orçamentária Anual (LOA) quanto aos recursos consignados para execução das estratégias estabelecidas no Plano Diretor e propor mudanças para atender sua execução;

5. Acompanhar e avaliar a execução financeira orçamentária municipal relacionada às estratégias e prioridades estabelecidas no Plano Diretor do Município de Belém;

6. Acompanhar os resultados do monitoramento da evolução urbana e avaliar os impactos do Plano Diretor do Município de Belém;

7. Promover ajustes e mudanças nas estratégias e prioridades do Plano Diretor do Município de Belém, segundo os resultados do controle, avaliação e acompanhamento;

8. Acompanhar a elaboração, implementação e monitoramento dos planos setoriais, zelando pela integração das políticas em questão;

9. Convocar, organizar e coordenar conferências e assembléias territoriais sobre assuntos de interesse público;

10. Gerir recursos advindos dos instrumentos de política urbana e do Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano;

11. Acompanhar a aplicação das operações urbanas consorciadas; 

12. Solicitar informações aos órgãos da Prefeitura e convocar, quando necessário, autoridades administrativas da municipalidade para prestar informações e esclarecimentos nas sessões de controle, acompanhamento e avaliação da Gestão do Plano Diretor do Município de Belém.

Conselho Municipal de Meio Ambiente – CONSEMMA

São atribuições do CONSEMMA o estabelecimento das diretrizes da política e das ações do Município na questão do meio ambiente, conforme regulamentado pela Lei n( 8233/2003 e alterado pela Lei nº 8486/2005:

1. Propor alterações na política municipal de meio ambiente, com o objetivo de compatibilizar o crescimento sócio-econômico com o desenvolvimento sustentável no uso dos recursos naturais;

2. Especificar normas, contidas em decretos do Poder Executivo;

3. Opinar quanto aos padrões, parâmetros e critérios de avaliação e controle, relativamente à conservação, proteção, preservação, recuperação e restauração da qualidade do meio ambiente;

4. Emitir parecer prévio sobre o licenciamento de projetos públicos ou privados, de atividades, obras ou empreendimentos, que apresentem aspectos potencialmente poluidores ou causadores de significativa degradação do meio ambiente, como tal caracterizados em lei;

5. Decidir, como última instância administrativa, em grau de recurso, sobre as multas, mediante depósito prévio e outras sanções impostas pelo órgão ambiental competente;

6. Promover a participação comunitária seja através de audiências públicas, seja por meio de campanhas locais de educação e conscientização;

7. Assessorar o Secretário Municipal de Meio Ambiente;

8. Acompanhar e apreciar os licenciamentos ambientais, nos casos em que haja a necessidade de elaboração de EIA/RIMA na forma da legislação em vigor.

Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano – FMDU

O Fundo Municipal de Desenvolvimento Urbano será constituído por:

1. Receitas provenientes da aplicação dos instrumentos urbanísticos, a saber:
· Concessão do Direito Real de Uso de áreas públicas, exceto nas Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS);

· Outorga onerosa;

· Concessão do Direito de Superfície.

2. Recursos próprios do Município;

3. Transferências intergovernamentais;

4. Transferências de instituições privadas;

5. Transferências do exterior;

6. Transferências de pessoa física;

7. Rendas provenientes da aplicação financeira dos seus recursos próprios;

8. Doações; 

9. Outras receitas que lhe sejam destinadas por lei. 

O Fundo será gerido pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano.

Sistema Municipal de Informações para o Planejamento e Gestão - SMIP

O Executivo manterá atualizado, permanentemente, o Sistema de Informações Municipais contendo os dados sociais, culturais, econômicos, financeiros, patrimoniais, administrativos, físico-territoriais, inclusive cartográficas, ambientais, imobiliários e outros de relevante interesse para o Município, progressivamente geo-referenciadas em meio digital.

O SMIP tem como objetivo fornecer informações para planejamento, monitoramento, implementação e avaliação das políticas urbanas, subsidiando a tomada de decisões na gestão do Plano Diretor. 

O Sistema de Informações Municipal para o Planejamento Urbano adotará as seguintes diretrizes:

1. Unidade territorial básica;
2. O atendimento aos princípios da simplificação, economicidade, eficácia, clareza, precisão e segurança, evitando-se a duplicação de meios e instrumentos para fins idênticos;

3. Disponipibilização das Informações: deve ser assegurada ampla e periódica divulgação dos dados do Sistema Municipal de Informações na página eletrônica da Prefeitura Municipal, bem como seu acesso aos munícipes, por todos os meios possíveis;

4. O Poder Público Municipal dará ampla publicidade a todos os documentos e informações produzidos no processo de elaboração, revisão, aperfeiçoamento do Plano Diretor, de planos, programas e projetos setoriais, regionais, locais e específicos ligados ao desenvolvimento urbano, bem como no controle e fiscalização de sua implementação, a fim de assegurar o conhecimento dos respectivos conteúdos à população, devendo ainda disponibilizá-las a qualquer munícipe que requisitá-la por petição simples, ressalvadas as situações em que o sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 

5. Articulação com outros sistemas de informação e bases de dados municipais, estaduais, nacionais e internacionais, existentes em órgãos públicos e em entidades privadas.

O SMIP deverá ser coordenado pela Secretaria Municipal de Coordenação Geral do Planejamento e Gestão - SEGEP, que gerenciará a unidade central do mesmo.
O SMIP deverá ser composto de um Sistema de Acompanhamento do Mercado do Solo Urbano - ACOSOL, gerenciado pela unidade central na Secretaria Municipal de Coordenação Geral do Planejamento e Gestão - SEGEP, para prover o poder público, a iniciativa privada, as entidades da sociedade civil e o cidadão, de dados atuais e precisos sobre o preço do solo, sobre o suprimento de solo urbanizado e sobre o preço do solo para projetos no curto, médio e longo prazo.
O Sistema de Acompanhamento do Mercado do Solo Urbano - ACOSOL, visa fornecer dados concretos através dos quais o poder público, o setor privado, a sociedade civil e o cidadão comum possam conhecer e definir suas estratégias de ação, visando aperfeiçoar o funcionamento do mercado imobiliário.
O Sistema de Acompanhamento do Mercado do Solo Urbano - ACOSOL, deverá dar base à quatro atividades:

1. planejamento governamental e o seu processo de tomada de decisões;

2. a avaliação de políticas governamentais e suas ações decorrentes;
3. setor dos investimentos privados;
4. estruturação dos sistemas de cobrança de impostos, taxas e contribuições com base no mercado do solo urbano.
Capítulo III – DOS INSTRUMENTOS DE DEMOCRATIZAÇÃO

A Gestão Democrática da Cidade

O Estatuto da Cidade adota a gestão democrática como uma diretriz geral de política urbana, por meio do inciso II do art. 2º e estabelece um capítulo específico através dos artigos 43 a 45. De acordo com o inciso I do art. 43 do Estatuto da Cidade, órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal devem ser utilizados para garantir a gestão democrática da cidade. Esta norma aponta para a necessidade da constituição de um sistema federativo descentralizado e democrático, visando à promoção da política urbana, mediante a constituição de um conselho nacional, conselhos estaduais e municipais de desenvolvimento urbano. Estes conselhos devem ser compostos por representantes dos setores público e privado, de entidade da sociedade civil e de movimentos sociais que atuam com a questão urbana.

Conselhos

Os conselhos de desenvolvimento urbano são órgãos colegiados, com representação tanto do governo como de diversos setores da sociedade civil; integram o Poder Executivo, mas independem dele. O conselho é o órgão em que a sociedade civil participa do planejamento e da gestão cotidiana da cidade.

Conferências Sobre Assuntos de Interesse Urbano

As conferências de política urbana são grandes encontros, repetidos periodicamente, alcançando ampla participação da sociedade. Nesses encontros, são definidas políticas e plataformas de desenvolvimento urbano para o período seguinte. São momentos decisivos da política urbana, nos quais são firmados os consensos e pactos entre o poder público e os diversos setores da sociedade.

O instrumento da Conferência visa assegurar um processo amplo e democrático de participação da sociedade na elaboração e avaliação de uma política urbana, tendo como objetivo mobilizar o Governo e a sociedade civil para a discussão, avaliação e a formulação de diretrizes e instrumentos de gestão das políticas públicas, definir uma agenda para da cidade contendo um plano de ação com as metas e prioridades sociais para a cidade.

Audiências, Debates e Consultas Públicas

Os debates, consultas e audiências públicas são amplas apresentações e discussões, nas quais são expostos e debatidos análises e projetos de interesse público, para sua crítica ou avaliação pelos diversos setores da sociedade. As audiências e consultas públicas devem ser promovidas pelo poder público para garantir a gestão democrática da cidade.

Iniciativa Popular de Projeto de Lei e Planos, Programas e Projetos de Desenvolvimento Municipal

A iniciativa popular é o meio pelo qual o povo pode apresentar diretamente ao Legislativo, projetos de lei subscritos por um número mínimo de cidadãos.

O direito de apresentar projetos de lei de iniciativa popular para o estabelecimento de esferas públicas democráticas está em consonância com os princípios fundamentais do Estado Democrático de Direito que são a democracia direta, a soberania popular e a participação social, a cidadania e a dignidade da pessoa humana.

Referendo Popular e Plebiscito

É um mecanismo que permitem, por meio de consulta popular, a participação de forma direta dos cidadãos, para proferir decisões relacionadas à política institucional que afete os interesses da sociedade.

O Plebiscito é uma consulta de caráter geral, que tem por finalidade decidir previamente sobre determinada questão política ou institucional. 

O referendo tem o objetivo de ratificar ou regular matérias que já foram inicialmente decididas pelo Poder Público, como a aprovação ou rejeição de projetos de lei.

Gestão Orçamentária Compartilhada

No âmbito municipal, a gestão municipal orçamentária compartilhada, de que trata o art. 44 do Estatuto da Cidade, incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual, como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara Municipal.

Capítulo IV - Da Revisão do Plano Diretor

O Plano Diretor do Município de Belém deverá ser revisto pelo menos a cada 10 (dez) anos ou sempre que mudanças significativas na evolução urbana o recomendarem. Esse processo deverá ser convocado pelas estruturas do Sistema de Planejamento e Gestão, sendo apoiado e coordenado tecnicamente pela Secretaria de Coordenação Geral do Planejamento e Gestão - SEGEP, observada a ampla publicidade aos atos e a participação da sociedade em todas as fases do processo de elaboração da proposta de revisão.

Para a instalação do processo de revisão será constituída uma Equipe Técnica Interinstitucional, coordenada pela SEGEP, que deverá articular junto aos demais órgãos da Prefeitura de Belém a participação das diversas áreas técnicas setoriais na produção de estudos e propostas para revisão do Plano Diretor do Município de Belém.

O processo de revisão do Plano Diretor do Município de Belém compreenderá a execução de atividades técnicas voltadas para a produção de estudos, diagnósticos e formulação de propostas e atividades estruturadas para a sua discussão com a sociedade.
A Equipe Técnica Interinstitucional deverá garantir o cumprimento de uma pauta de debates, capacitações, escutas sobre todas as temáticas que compõem o conjunto do Plano Diretor, como processo democrático obrigatório de construção de proposições, em consonância com as normas estabelecidas pelo Estatuto da Cidade e Constituição Federal.

A proposta de revisão do Plano Diretor será submetida às discussões em Audiências Públicas convocadas especialmente para esse fim, com ampla participação dos segmentos governamentais e da sociedade organizada. Para a realização das Audiências Publicas, será instituída uma Comissão Organizadora paritária, com membros indicados pelas estruturas do Sistema de Planejamento e Gestão Municipal. O documento deliberado pela Audiência Pública será sistematizado na forma de lei e encaminhado para apreciação e deliberação da Câmara Municipal de Vereadores.
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Conjunto de princípios e instrumentos que visam garantir as funções sociais da cidade e da propriedade
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Plano Diretor


Instrumento básico da política de desenvolvimento urbano que deve ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade. Dispõe sobre os princípios e objetivos da política urbana e define os instrumentos urbanísticos a serem aplicados (Lei n( 10.257/2001.
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		Zonas				Usos				Coeficiente de aproveitamento						Taxa permeabilidade		Taxa ocupação máxima		Coeficiente máximo operações urbanas		Ocupação por seção transversal

										Mínimo		Básico		Máximo

		ZAU 1				Residencial/Não Residencial				0.05		0.8		0.8		0.05		0.5		-		-

		ZAU 2				Residencial/Não Residencial				0.1		1		1		0.1		0.5		-		-

		ZAU 3				Residencial/Não Residencial				0.15		1.4		2.5		0.1		0.5		-		0.7

		ZAU 4				Residencial/Não Residencial				0.15		1.4		1.4		0.1		0.7		-		-

		ZAU 5				Residencial/Não Residencial				0.15		1.4		1.4		0.1		0.7		-		-

		ZAU 6		Setor I		Residencial		Unifamiliar		0.15		1.4		1.4		0.2		-		-		-

								Multifamiliar						3.3				0.5		3.3		0.7

						Não Residencial						1		2				0.7		2		-

				Setor II		Residencial		Unifamiliar		0.15		1.4		1.4		0.2		-		-		-

								Multifamiliar						3.3				0.5		3.3		0.7

						Não Residencial						1		2				0.7		2		-

				Setor III		Residencial		Unifamiliar		0.15		1.4		1.4		0.2		-		-		-

								Multifamiliar						2.5				0.5		3		0.7

						Não Residencial						1		2				0.7		2		-

				Setor IV		Residencial		Unifamiliar		0.15		1.4		1.4		0.2		-		-		-

								Multifamiliar						2.5				0.5		3		0.7

						Não Residencial						1		2				0.7		2		-

		ZAU 7				Residencial/Não Residencial				0.4		1		2		-		0.5		-		-
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